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"O suburbano quando chega atrasado

O patrão mal-humorado

Diz que mora logo ali

Mas é porque não anda nesse trem lotado

Com o peito amargurado

Baldeando por aí

Imagine quem vem lá de Japeri

Imagine quem vem lá de Japeri"

- Guará e Jorginho das Rosas,

G.R.E.S Em Cima da Hora, 1984
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Análises de equidade nos transportes frequentemente se baseiam em estimativas

de  acessibilidade  que  usam apenas  o  tempo  de  viagem como fator  de  impedância,

ignorando outros elementos  que também limitam o acesso a  oportunidades,  como o

preço  das  viagens.  Esta  dissertação  investiga  como  a  incorporação  simultânea  de

restrições de tempo de viagem e de custo monetário a uma medida de acessibilidade

impacta  análises  de  equidade  baseadas  na  distribuição  da  acessibilidade.  Para  isto,

calcula-se  a  acessibilidade  ao  emprego por  transporte  público  na  cidade  do  Rio  de

Janeiro  usando  uma medida  de  oportunidades  cumulativas  que  considera  diferentes

combinações de limites de custo monetário e tempo de viagem. Em seguida, analisa-se

como os níveis de desigualdade variam em cada um dos casos. Os resultados apontam

que a prática  usual  de  ignorar  custos  monetários  tende  a  superestimar  os  níveis  de

desigualdade. Restrições monetárias mais rígidas, porém, não necessariamente levam a

cenários menos equitativos. O efeito dos custos monetários sobre a desigualdade de

acessibilidade  depende  das  combinações  de  limites  temporais  e  monetários

consideradas.  Isso  é  resultado  da  complexa  interação  entre  políticas  tarifárias,

organização espacial da rede de transportes, características operacionais de cada modo e

co-localização  espacial  da  população  e  das  oportunidades  na  área  de  estudo.  Os

resultados também sugerem que no caso do Rio o trem é o modo com maior potencial

de  mitigação  de  desigualdades  de  acessibilidade,  e  que  promover  maior  integração

tarifária entre ele e modos mais amplamente distribuídos é uma boa forma de aumentar

os níveis de acessibilidade de grupos de baixa renda.
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Transport  equity  analyses  are  often  informed  by  accessibility  estimates  based

solely on travel time impedance, ignoring other elements that might hinder access to

activities, such as the monetary cost of a trip. This thesis examines how and to what

extent  simultaneously  incorporating  travel  time  and  monetary  costs  constraints  into

accessibility measures may impact transport equity assessment. The job accessibility by

transit in the city of Rio de Janeiro, Brazil, is calculated using cumulative opportunity

measures  under  distinct  combinations  of  temporal  and  monetary  thresholds.  The

inequality levels of each one of these scenarios are then calculated and compared. The

results suggest that the most common research practice of disregarding monetary costs

tends to overestimate accessibility levels. However, stricter monetary constraints do not

necessarily result in less equitable scenarios. How accessibility inequality is affected by

monetary costs is highly dependent on what combinations of temporal and monetary

cut-offs  are  considered  in  the  analysis.  This  is  the  result  of  a  complex  interaction

between fare policies, the spatial organisation and operational characteristics of transit

systems, and the spatial co-distribution of jobs and residential locations. The results also

suggest that in Rio’s case the rail is a vital mode to combat transport inequalities, and

that offering discounts between the rail and more widely distributed transit modes could

increase  the  accessibility  levels  of  low-income  individuals  without  requiring

adjustments to physical infrastructure and services’ timetables.

vii



Sumário

Agradecimentos v

1 Introdução 1

1.1 Problema de pesquisa, hipóteses e premissas……………………………………4

1.2 Objetivos…………………………………………………………………………4

1.3 Estrutura da dissertação…………………………………………………………5

2 Revisão da literatura 6

2.1 Acessibilidade e equidade………………………………………………………6

2.2 Medidas de acessibilidade………………………………………………………10

2.3 O custo monetário em medidas baseadas em localidades………………………14

3 Caracterização da área de estudo 18

4 Dados e métodos 29

4.1 Dados……………………………………………………………………………29

4.2 Matrizes de tempo de viagem e de custo monetário……………………………30

4.3 Estimativas de acessibilidade……………………………………………………32

4.4 Estimativas de desigualdade……………………………………………………36

5 Resultados 38

5.1 Distribuição espacial da acessibilidade…………………………………………38

5.2 Níveis de desigualdade…………………………………………………………43

6 Conclusões 49

6.1 Limitações e recomendações para trabalhos futuros……………………………53

Referências bibliográficas 56

Apêndice 66

viii



1 Introdução

O planejamento urbano e de transportes vem passando por uma mudança de paradigma

que leva pesquisadores e tomadores de decisão a prestar mais atenção às dimensões

ambientais e sociais dos transportes, em detrimento de um olhar puramente técnico e

econômico voltado principalmente  à  provisão de  infraestrutura  para  a  circulação de

automóveis (BANISTER, 2008, BERGER, FEINDT, et al., 2014, HICKMAN, HALL,

et  al.,  2013, MANAUGH, BADAMI,  et  al.,  2015).  Essa mudança passa pela  maior

valorização  de  sistemas  de  transporte  público  e  pelas  condições  de  acesso  a

oportunidades que eles promovem à população, o que por sua vez leva a um aumento no

número  de  trabalhos  que  se  preocupam com questões  de  equidade  e  justiça  nesses

sistemas (DI CIOMMO, SHIFTAN, 2017, LUCAS, 2012, PEREIRA, SCHWANEN, et

al., 2017). 

A equidade, neste contexto, está relacionada à distribuição de custos e benefícios de

políticas de transporte entre os indivíduos de uma sociedade (DI CIOMMO, SHIFTAN,

2017). Nesse sentido, muitos trabalhos argumentam que os efeitos distributivos dessas

políticas  devem  ser  avaliados  pelos  níveis  de  acessibilidade  que  elas  promovem,

argumentando que um dos principais objetivos dos sistemas de transportes é promover o

acesso  a  atividades  valorizadas  pela  população  (MARTENS,  2012,  PEREIRA,

SCHWANEN, et al., 2017, VAN WEE, 2016).

O conceito de acessibilidade recebe diferentes significados, a depender da forma como é

operacionalizado e do contexto em que é utilizado (GEURS, VAN WEE, 2004, KWAN,

1998, VAN WEE, 2016). No âmbito deste trabalho entende-se a acessibilidade como a

facilidade  de  alcançar  atividades,  que  é  determinada  pela  distribuição  espacial  de

atividades no território, pela configuração espacial e operacional da rede de transportes

e pelas características pessoais de cada indivíduo (DALVI, MARTIN, 1976, HANDY,

NIEMEIER, 1997, KAUFMANN, BERGMAN, et al., 2004).

A acessibilidade, portanto, está intimamente relacionada aos sistemas de transportes e

de uso do solo,  uma vez que intervenções em ambos os sistemas podem facilitar  o

acesso a atividades tanto ao aproximar oportunidades da origem dos deslocamentos,

quanto ao diminuir os custos para alcançar essas atividades pela rede de transportes
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(KNEIB,  PORTUGAL,  2017).  A configuração  desses  sistemas  também possui  forte

impacto sobre a mobilidade, embora este seja um conceito fundamentalmente diferente

do de acessibilidade (HANDY, 2002). Enquanto acessibilidade se refere ao potencial de

interação com oportunidades  (HANSEN, 1959), o termo mobilidade diz respeito aos

padrões  de  deslocamentos  de  fato  observados  (PEDRO,  DA SILVA,  et  al.,  2017);

padrões  esses  que  são  moldados,  entre  outros  fatores,  pela  capacidade  de  acesso  a

atividades (CUI, BOISJOLY, et al., 2019, KOCKELMAN, 1997).

As estimativas dos níveis de acesso a oportunidades de um indivíduo ou local podem ser

feitas  através  de  diversas  medidas,  sendo  estas  classificadas  em  diferentes  grupos,

conforme a perspectiva que adotam ao medir a acessibilidade  (GEURS, VAN WEE,

2004). Dentre esses grupos, um dos mais frequentemente utilizados no planejamento

urbano e de transportes é o de medidas baseadas em localidades, que se diferencia dos

demais  ao associar  a  acessibilidade a  um lugar,  e  não a  um indivíduo ou atividade

(MILLER, 2007).

As  medidas  desse  grupo  atribuem  a  cada  deslocamento  potencial  um  fator  de

impedância que pode ser expresso em forma de tempo, distância, dinheiro ou alguma

outra função de desutilidade, como conforto  (BOCAREJO, PORTILLA,  et al., 2014,

DALVI, MARTIN, 1976). Via de regra, no entanto, a maioria dos estudos que estimam

a acessibilidade com essas medidas leva apenas o tempo de viagem em consideração

(EL-GENEIDY, LEVINSON, et al., 2016, VENTER, 2016).

O custo monetário, em particular, é especialmente relevante para análises de políticas de

transporte por diferentes razões. Primeiramente, porque muitas pessoas têm dificuldade

de  arcar  com os  custos  dos  deslocamentos  cotidianos  nos  grandes  centros  urbanos,

sejam estes tidos como desenvolvidos ou em desenvolvimento  (VENTER, 2011). Em

segundo lugar, mais especificamente para análises relacionadas ao transporte público,

porque o preço de uma viagem pode variar conforme fatores como a linha, o modo de

transporte e o operador do serviço, não sendo, portanto, linearmente correlacionado ao

usualmente representado tempo de viagem (VENTER, 2016). E porque, no caso em que

serviços similares são oferecidos a preços distintos, indivíduos de baixa renda podem

acabar relegados a viagens mais baratas e potencialmente menos confiáveis (CONWAY,

STEWART, 2019).
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Consequentemente,  custos  monetários  vêm  recebendo  cada  vez  mais  atenção  na

literatura  de  acessibilidade  (BITTENCOURT,  GIANNOTTI,  2021,  GUZMAN,

OVIEDO, 2018, LIU, KWAN, 2020, OVIEDO, SCHOLL, et al., 2019). A maior parte

dos estudos que consideram esses custos se concentra em como introduzi-los a medidas

de  acessibilidade  para  posteriormente  diagnosticar  desigualdades  relacionadas  aos

transportes (e.g. BOCAREJO, PORTILLA, et al., 2014, EL-GENEIDY, LEVINSON, et

al., 2016, MA, MASOUD, et al., 2017). Até o momento, no entanto, nenhum trabalho

investigou de que forma a incorporação simultânea de restrições de tempo de viagem e

de custo monetário a uma medida de acessibilidade afeta os resultados e conclusões

derivadas de análises de acessibilidade e equidade nos transportes; ou seja, como os

resultados  de  análises  que  consideram estes  custos  simultaneamente  se  diferenciam

daqueles que provêm de análises focadas exclusivamente em tempos de viagem. Este

trabalho visa preencher essa lacuna.

Esta  dissertação  se  apoia  sobre  um  estudo  de  caso  que  analisa  a  distribuição  da

acessibilidade  ao  emprego  por  transporte  público  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  O

trabalho é a atividade socioeconômica mais frequentemente considerada em análises de

acessibilidade (KELOBONYE, MCCARNEY, et al., 2019), uma vez que a garantia de

acesso a postos de trabalho é primordial  para que indivíduos não sejam socialmente

excluídos,  por  promover  a  capacidade  financeira  necessária  para  suportar  outros

aspectos de sua vida  (ALLEN, FARBER, 2019).  O transporte público,  por sua vez,

promove a inclusão social daqueles que não possuem acesso a um veículo individual

motorizado  (LUCAS,  2006),  o  que  o  torna  um equipamento  essencial  para  grupos

socioeconomicamente vulneráveis. Cerca de metade dos deslocamentos realizados no

Rio de Janeiro são realizados por transporte público, cidade onde gasta-se também, em

média, quase uma hora para ir de casa ao trabalho todos os dias (ITDP BRASIL, 2020).

Neste  contexto,  portanto,  justifica-se  uma  análise  de  acessibilidade  sob  os  moldes

postos.

O Rio tem recebido, recentemente, bastante atenção de pesquisadores preocupados com

questões relacionadas à equidade e à justiça em seus sistemas de transportes e uso do

solo (e.g . BARBOZA, CARNEIRO, et al., 2021, CARNEIRO, TOLEDO, et al., 2019,

PEREIRA, 2018, PEREIRA, BANISTER, et al., 2019). Ainda assim, até então nenhum

trabalho que  tenha  a  cidade  como pano de  fundo levou em consideração restrições

monetárias em suas estimativas de acessibilidade. A introdução do custo monetário a
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uma análise de acessibilidade neste contexto, portanto, pode ajudar a destacar e revelar

desigualdades de acesso a oportunidades até então não identificadas em estudos prévios.

1.1 Problema de pesquisa, hipóteses e premissas

Frente  ao  contexto  apresentado,  esta  dissertação  examina  o  seguinte  problema  de

pesquisa:

• A incorporação  simultânea  de  restrições  de  custo  monetário  e  de  tempo  de
viagem  a  uma  medida  de  acessibilidade  afeta  os  resultados  e  conclusões
derivadas  de  análises  de  acessibilidade  e  equidade  nos  transportes?  Caso
positivo, como?

A partir deste problema, tem-se como hipótese básica:

• Por se tratarem de elementos não necessariamente correlacionados, a inclusão
simultânea do custo monetário e do tempo de viagem nestas medidas afeta os
resultados e conclusões derivadas de análises de acessibilidade e equidade.

De forma semelhante, tem-se como hipótese secundária:

• Restrições  mais  rígidas  de  custo  monetário  não  necessariamente  tornam  a
distribuição da acessibilidade mais ou menos equitativa; o impacto sobre essa
distribuição depende da combinação de restrições de tempo de viagem e de custo
monetário considerada,  cujo efeito depende, por sua vez,  de elementos como
políticas tarifárias, características operacionais e espaciais da rede de transporte
público, e da co-distribuição espacial da população e das oportunidades.

Essas hipóteses se apoiam sobre as seguintes premissas:

• Os  níveis  de  acessibilidade  atribuídos  a  um  local  dependem  dos  custos
necessários para alcançar as oportunidades distribuídas no território.

• De  forma  geral,  quanto  maiores  esses  custos,  menores  os  níveis  de
acessibilidade.

1.2 Objetivos

Alinhado ao problema destacado, configura-se como objetivo primário da pesquisa:

• Avaliar como a incorporação simultânea de restrições de custo monetário e de
tempo de viagem a uma medida de acessibilidade impacta análises de equidade
baseadas na distribuição da acessibilidade.
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O objetivo secundário, complementar ao primário, trata-se de:

• Identificar como a incorporação simultânea do custo monetário e do tempo de
viagem a uma estimativa de acessibilidade pode complementar o diagnóstico das
desigualdades  de  acesso  a  oportunidades  no  Rio  de  Janeiro,  assim como as
propostas de políticas que derivam dele.

1.3 Estrutura da dissertação

Este  trabalho  está  dividido  em  seis  capítulos.  O  segundo  capítulo,  que  segue  a

introdução, apresenta uma revisão da literatura abrangendo a relação entre os conceitos

de equidade e acessibilidade, a definição e categorização de medidas de acessibilidade e

uma discussão sobre os estudos que incorporaram o custo monetário a essas medidas.

O terceiro capítulo faz uma caracterização da distribuição espacial da população e das

oportunidades  de  emprego  no  Rio  Janeiro,  bem  como  do  arranjo  institucional,

operacional e espacial do seu sistema de transportes.

O  quarto  descreve  o  método  utilizado  para  estimar  os  níveis  de  acessibilidade  e

desigualdade nesta pesquisa, comparando as diversas escolhas metodológicas feitas ao

longo do trabalho com boas práticas recomendadas na literatura, para que no quinto

capítulo sejam exibidos e discutidos os resultados do estudo de caso.

As  considerações  finais  são  feitas  no  sexto  capítulo.  Nele  são  destacadas  as

contribuições deste trabalho, tanto as de natureza metodológica quanto as relevantes

para o diagnóstico das desigualdades de acesso a oportunidades no Rio. Também são

apresentadas as limitações da pesquisa e feitas recomendações para estudos futuros.
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2 Revisão da literatura

A revisão de literatura conduzida neste capítulo tem como objetivo apresentar conceitos

e  métodos  utilizados  em  estudos  anteriores  que  sejam  importantes  para  o

desenvolvimento  e  compreensão desta  dissertação.  Em primeiro  lugar,  justifica-se o

porquê de olhar para a acessibilidade ao discutir questões de equidade e justiça social,

bem como quais princípios teóricos devem guiar avaliações de políticas de transporte

para que elas sejam consideradas justas. São esses princípios que embasam a escolha da

medida de desigualdade utilizada neste trabalho, detalhada na Seção 4.3.

Como essas avaliações pressupõem o uso de medidas de acessibilidade, em seguida é

feita uma discussão buscando apresentar as vantagens e desvantagens de diversos tipos

de medidas, a partir de critérios como robustez teórica e facilidade de operacionalização

e comunicação. Essa revisão embasa a escolha metodológica pelo uso de uma medida

baseada em localidades, em particular uma medida de oportunidades cumulativas, no

estudo de caso.

Em  seguida,  apresentam-se  alguns  argumentos  justificando  por  que  estimativas  de

acessibilidade  devem  considerar  restrições  monetárias.  Também  são  apresentados

estudos  que  incorporaram  esses  custos  a  medidas  de  acessibilidade,  bem  como  as

vantagens  e  desvantagens  das  abordagens  utilizadas  por  cada  um deles,  do  que  se

delimita a lacuna da literatura a ser preenchida e se identificam boas práticas a serem

implementadas no estudo de caso.

2.1 Acessibilidade e equidade

Discussões sobre a equidade de sistemas e serviços de transportes estão cada vez mais

presentes, hoje, no planejamento urbano e de transportes (KARNER, NIEMEIER, 2013,

MANAUGH, BADAMI, et al., 2015). Neste contexto, entende-se que a equidade está

relacionada à justiça distributiva de benefícios e malefícios de políticas de transporte

entre  os  membros  de  uma  sociedade  (DI  CIOMMO,  SHIFTAN,  2017,  PEREIRA,

SCHWANEN,  et al., 2017). A partir desta caracterização podem ser identificados três

componentes-chave da equidade nos transportes: os custos e benefícios distribuídos; os

princípios que determinam se uma distribuição é justa e socialmente aceita; e os grupos
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populacionais  para  quais  os  benefícios  são  distribuídos  (DI  CIOMMO,  SHIFTAN,

2017).

Estudos recentes buscam determinar quais benefícios de políticas de transporte devem

ser considerados em análises de equidade. Análises de custo-benefício, por exemplo,

que  via  de  regra  ignoram questões  de  equidade,  frequentemente  empregam o valor

monetário de reduções de tempo de viagem na avaliação de projetos  (LUCAS, VAN

WEE, et al., 2016, MARTENS, DI CIOMMO, 2017). Seus resultados, no entanto, estão

sujeitos a vieses que tendem a exacerbar as desigualdades relacionadas aos transportes,

uma vez que os ganhos monetários associados às reduções de tempos de viagem são

calculados a partir da renda dos indivíduos, consequentemente avaliando de forma mais

positiva  projetos  que  beneficiem  as  classes  mais  abastadas  (GOODWIN,  1974,

MARTENS,  DI  CIOMMO,  2017).  Economias  de  tempo  de  viagem,  portanto,  não

devem ser tratadas como benefícios de políticas de transporte em análises de equidade.

Alguns  trabalhos  utilizam  os  padrões  de  viagem  para  descrever  e  diagnosticar

desigualdades  (e.g.  IGLESIAS,  GIRALDEZ,  et  al.,  2019,  SHIRMOHAMMADLI,

LOUEN,  et  al.,  2016),  sob  a  justificativa  de  que  eles  descrevem  os  níveis  de

participação social  praticados na  sociedade  (PEREIRA, SCHWANEN,  et  al.,  2017).

Não  há  como  definir,  no  entanto,  se  esses  padrões  são  determinados  por  escolhas

voluntárias ou por condições às quais os indivíduos são involuntariamente expostos, e

nem como precisar se as necessidades particulares de cada indivíduo são satisfeitas pelo

conjunto de deslocamentos realizados (MARTENS, 2019, PEREIRA, SCHWANEN, et

al., 2017). 

Como alternativa,  portanto,  diversos autores sugerem que os efeitos  distributivos de

políticas  de  transporte  devem ser  avaliados  pelos  níveis  de  acessibilidade  que  elas

promovem  (DI  CIOMMO,  SHIFTAN,  2017,  LUCAS,  VAN  WEE,  et  al.,  2016,

MARTENS, 2012, MARTENS, DI CIOMMO, 2017, PEREIRA, SCHWANEN, et al.,

2017, VAN WEE, GEURS, 2011), argumentando que o principal objetivo dos sistemas

de transportes é promover o acesso a atividades valorizadas pela população (VAN WEE,

2016). A importância da acessibilidade não está apenas no seu valor instrumental de

permitir que uma pessoa participe de uma determinada atividade, mas também no fato

de tornar possível que esta pessoa opte por esta atividade dentre um conjunto maior de

oportunidades  (MARTENS, 2019). A acessibilidade, portanto, está ligada à noção de
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liberdade de escolha e a maiores níveis de satisfação pessoal  (MARTENS, 2012), e é

condição  necessária,  embora  não  suficiente,  para  que  as  pessoas  satisfaçam

necessidades  básicas  (PEREIRA,  KARNER,  2021) e  para  a  promoção  de  uma

sociedade mais equitativa (VAN WEE, GEURS, 2011).

Como essa acessibilidade deve ser,  então,  distribuída entre  a  população? A resposta

varia conforme os princípios adotados para julgar uma dada distribuição como justa, o

que  leva  pesquisadores  a  investigar  sobre  quais  teorias  de  justiça  devem se  apoiar

análises de transportes e acessibilidade (MARTENS, 2016, PEREIRA, SCHWANEN, et

al., 2017). A literatura geralmente articula a diferença entre perspectivas apoiadas sobre

a  teoria  utilitarista  e  aquelas  que  se  baseiam  em  abordagens  igualitaristas  e/ou

suficientaristas (PEREIRA, KARNER, 2021, VAN WEE, GEURS, 2011). 

O utilitarismo estabelece que uma política é moralmente justa quando a soma total de

seus benefícios é maior do que a de seus custos  (DRIVER, 2014), e é a perspectiva

moral subjacente às já mencionadas análises de custo-benefício  (VAN WEE, GEURS,

2011). Análises utilitaristas, portanto, não valorizam a acessibilidade como um fim, mas

sim  a  utilidade,  como  percebida  pelos  indivíduos,  das  viagens  que  os  conectam  a

atividades (PEREIRA, SCHWANEN, et al., 2017). Esta perspectiva, no entanto, não é

adequada para  análises  de equidade,  pois  estimam a  utilidade de  uma dada política

segundo  a  propensão  dos  indivíduos  a  pagar  por  deslocamentos  que  os  permitam

alcançar atividades que valorizem: políticas que tragam maiores retornos às classes mais

altas são vistas como benéficas, por maximizarem a utilidade total ao privilegiar aqueles

que estão mais propensos a pagar por economias de tempo de viagem e cujo tempo é

tido  como  mais  valioso  do  que  o  de  seus  concidadãos  de  classes  mais  baixas

(MARTENS, 2019, PEREIRA, SCHWANEN, et al., 2017, VAN WEE, GEURS, 2011).

Uma perspectiva mais promissora se baseia no igualitarismo (LUCAS, VAN WEE,  et

al.,  2016,  PEREIRA,  SCHWANEN,  et  al.,  2017).  Esta  perspectiva,  conforme

formulação  adaptada  ao  contexto  do  planejamento  de  transportes,  valoriza  a

acessibilidade  em  si  como  um  bem  primário  que  deve  ser  distribuído  de  forma  a

diminuir desigualdades de oportunidades (PEREIRA, SCHWANEN, et al., 2017, VAN

WEE, GEURS, 2011). Sob esta perspectiva, portanto, uma política é considerada justa

caso  ela  aumente  os  níveis  de  acessibilidade  de  populações  vulneráveis  e,
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consequentemente, diminua a desigualdade de acesso a oportunidades entre diferentes

grupos socioeconômicos (PEREIRA, SCHWANEN, et al., 2017).

O igualitarismo, no entanto, foca apenas na diferença de acesso a oportunidades entre

diferentes indivíduos e grupos, e não nos níveis absolutos de acessibilidade que cada

indivíduo  detém.  O  suficientarismo,  por  sua  vez,  estabelece  que  todos  devem  ter

condições mínimas de acessibilidade a determinadas atividades essenciais, e políticas

justas, portanto, garantem que essas condições sejam satisfeitas  (LUCAS, VAN WEE,

et al.,  2016). Embora ainda não haja um método amplamente utilizado na definição

desses  patamares  mínimos,  pode-se  afirmar  que  sua  identificação  depende  de  um

conjunto  de  características  econômicas,  sociais  e  culturais  próprias  a  cada  área  de

estudo (MARTENS, 2016, PEREIRA, SCHWANEN, et al., 2017).

O  suficientarismo,  dessa  forma,  é  geralmente  apresentado  como  uma  perspectiva

complementar à igualitarista. É importante mencionar, no entanto, que há na literatura

autores que defendem que questões de equidade devam ser abordadas sob uma ótica

estritamente suficientarista, ignorando o igualitarismo por completo  (e.g. MARTENS,

2016, NAHMIAS-BIRAN, MARTENS, et al., 2017). Para esses autores, são os níveis

absolutos de acessibilidade das pessoas que importam, e não a desigualdade de acesso a

oportunidades entre elas. Tal desigualdade, porém, se configura como um dos temas

centrais desta dissertação, logo o trabalho desses autores não é extensivamente coberto

nesta revisão.

Adotar  o  igualitarismo  e  o  suficientarismo  como  perspectivas  complementares  nos

permite formular que políticas de transporte devem visar a diminuição da desigualdade

de  acesso  a  oportunidades  entre  grupos  socioeconômicos  distintos,  e,  além  disso,

também  garantir  que  indivíduos  vulneráveis  tenham condições  básicas  de  acesso  a

atividades essenciais  (PEREIRA, SCHWANEN,  et al., 2017, VAN WEE, 2016). Esta

formulação compreende os três componentes-chaves da equidade dos transportes, como

caracterizada por Di Ciommo e Shiftan  (2017): os benefícios a serem distribuídos (a

acessibilidade); os princípios que determinam como distribuí-los (o igualitarismo e o

suficientarismo);  e  os  grupos  populacionais  que  devem  ser  privilegiados  (grupos

socioeconomicamente vulneráveis e privados de acesso a atividades essenciais).  Ela,

contudo, não especifica como devem ser estimados os níveis de acessibilidade, ficando
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à  cargo  dos  pesquisadores  determinar  quais  medidas  são  mais  adequadas  a  cada

situação.

2.2 Medidas de acessibilidade

Medidas  de  acessibilidade  vêm sendo  há  muito  tempo  utilizadas  por  pesquisadores

como ferramentas para avaliar o quão equitativo é o acesso a serviços e bens públicos

(NEUTENS,  SCHWANEN,  et  al.,  2010).  A busca  por  estimativas  de acessibilidade

facilmente comunicáveis, pouco computacionalmente intensivas e metodologicamente

robustas, no entanto, levou ao desenvolvimento de um sem-número de medidas (PÁEZ,

SCOTT,  et  al.,  2012).  Consequentemente,  diversos  estudos  se  empenharam  em

classificá-las  segundo  diferentes  critérios,  apresentando  também  suas  vantagens,

desvantagens e características individuais  (e.g.  GEURS, VAN WEE, 2004, HANDY,

NIEMEIER,  1997,  NEUTENS,  SCHWANEN,  et  al.,  2010,  PÁEZ,  SCOTT,  et  al.,

2012).

A classificação mais frequentemente empregada na literatura separa essas medidas em

quatro diferentes grupos: as baseadas em infraestrutura, em utilidade, em pessoas e em

localidades (GEURS, VAN WEE, 2004). Medidas baseadas em infraestrutura avaliam a

performance da infraestrutura de transporte existente e são frequentemente expressas

pelo nível de serviço de um determinado equipamento. Alguns exemplos são o nível de

congestionamento e a velocidade média em uma via em um determinado horário do dia.

Essas medidas, porém, ignoram os efeitos do uso do solo sobre a acessibilidade, logo

não são apropriadas para análises de equidade (GEURS, VAN WEE, 2004, MARTENS,

GOLUB, 2012).

Medidas  baseadas  em  utilidade,  por  sua  vez,  interpretam  a  acessibilidade  como  a

satisfação que um indivíduo deriva de um deslocamento a uma determinada atividade de

desejo. Esta satisfação varia conforme, entre outros fatores, o modo utilizado, o horário

em que a viagem é realizada e as características socioeconômicas do indivíduo que

realiza esse deslocamento, e é expressa em termos monetários para que os componentes

anteriormente  citados  possam ser  comparados  e  agregados  em uma  mesma  medida

(NIEMEIER, 1997). Uma das principais vantagens desse grupo de medidas é que elas

são  teoricamente  robustas  -  ou  seja,  são  sensíveis  a  características  dos  sistemas  de

transportes e uso do solo, a variações temporais na oferta de serviços e oportunidades e
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a características particulares de cada indivíduo (GEURS, VAN WEE, 2004). No entanto,

são de difícil operacionalização, por necessitarem de uma grande quantidade de dados

desagregados a níveis individuais, e de também difícil comunicação e interpretação, por

se basearem em modelos econométricos e estatísticos que precisam ser previamente

explicados a planejadores e tomadores de decisão (e.g. DE JONG, DALY, et al., 2007).

Adicionalmente, trabalhos recentes argumentam que medidas baseadas em utilidade não

são adequadas para análises de equidade nos transportes. Como apresentado na seção

anterior,  uma  abordagem  igualitarista  ao  problema  da  desigualdade  nos  transportes

implica em valorizar a acessibilidade em si  como um bem a ser distribuído entre a

população,  e  não  a  utilidade  que  resulta  do  acesso  a  determinadas  oportunidades

(PEREIRA, SCHWANEN, et al., 2017, VAN WEE, GEURS, 2011). Ainda, o enfoque

na satisfação que um indivíduo obtém ao alcançar uma determinada oportunidade traz à

tona dois problemas. Primeiramente, pode-se argumentar que a satisfação derivada de

uma viagem que torna menos atrativo, ou mais perigoso, o deslocamento de pessoas

mais  vulneráveis  não  deveria  ser  contabilizada  (MARTENS,  GOLUB,  2012);  por

exemplo,  políticas  que  privilegiam usuários  de  transporte  individual  motorizado  ao

aumentar limites de velocidade,  e que põem em risco usuários de transporte ativo e

público, não devem ser vistas como benéficas, mesmo que levem a níveis médios de

satisfação maior do que outras alternativas. Também deve-se levar em consideração que

pessoas estão sujeitas a diferentes condições de vida, e que isso pode alterar o nível de

satisfação que derivam de viagens que se dão em condições similares: uma pessoa de

alta renda, por exemplo, acostumada a deslocamentos em automóveis particulares, pode

obter  menor  satisfação  ao  realizar  uma  viagem  de  transporte  público  do  que  seus

concidadãos de baixa renda, já acostumados a modos coletivos - isso não quer dizer, no

entanto, que políticas de transporte, buscando maximizar a utilidade total da sociedade,

devam prover melhores condições de acesso ao transporte,  público ou privado, para

aqueles já historicamente favorecidos (MARTENS, 2019, MARTENS, GOLUB, 2012).

As duas categorias de medidas de acessibilidade mais amplamente utilizadas em estudos

de  equidade  nos  transportes,  consequentemente,  são  as  baseadas  em  pessoas  e

localidades. Medidas baseadas em pessoas se caracterizam por estimar a acessibilidade

a partir da perspectiva de indivíduos que estão sujeitos a diferentes restrições espaciais,

temporais  e  pessoais  ao  longo  de  um  dia  (KWAN,  1998,  MILLER,  2007).  Essas

medidas usam prismas de espaço-tempo para descrever os conjuntos de atividades que
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podem  ser  realizadas  dentro  do  “orçamento  temporal”  de  cada  pessoa

(HÄGERSTRAAND, 1970), que pode variar conforme seu gênero, raça, ocupação, etc.

A principal vantagem deste grupo de medidas está em sua robustez teórica, que provém

da  estimativa  dos  níveis  de  acessibilidade  de  forma  altamente  desagregada  e  que,

consequentemente,  as torna altamente sensíveis a características particulares de cada

indivíduo (GEURS, VAN WEE, 2004). Esta abordagem desagregada, no entanto, requer

uma grande quantidade de dados e implica em operações computacionalmente muito

intensivas, o que acaba restringindo aplicações dessas medidas a regiões e parcelas da

população relativamente pequenas (e.g. KWAN, 1998, NEUTENS, SCHWANEN, et al.,

2010).

Medidas baseadas em localidades, por sua vez, associam a acessibilidade a um lugar, e

não a uma pessoa (MILLER, 2007, p. 200). Esse é o caso, por exemplo, de indicadores

que estimam a acessibilidade como a soma de atividades que podem ser alcançadas a

partir de uma certa origem em até um determinado tempo de viagem. Essas medidas,

portanto, precisam de dados menos desagregados (a nível de unidade espacial, e não de

indivíduo) e requerem menor capacidade computacional do que medidas baseadas em

pessoas,  o  que  as  torna  mais  populares  entre  estudos  de  planejamento  urbano e  de

transportes (GEURS, VAN WEE, 2004).

Por essas características, optou-se por utilizar uma medida baseada em localidades no

estudo de caso conduzido nesta dissertação. Análises que dependam dessas medidas, no

entanto, incorrem na chamada falácia ecológica (PEREIRA, BANISTER, et al., 2019) -

ou seja, partem do pressuposto que todos os indivíduos dentro de uma mesma unidade

espacial  possuem as  mesmas  características,  como,  por  exemplo,  o  nível  de  renda.

Embora possa ser minimizado com o advento de grades espaciais de alta resolução, este

problema está fundamentalmente associado a esse tipo de medidas. Consequentemente,

elas  são  tidas  como  teoricamente  menos  robustas  do  que  as  baseadas  em  pessoas

(GEURS, VAN WEE, 2004).

Medidas baseadas em localidades associam a cada deslocamento um custo, usualmente

expresso pelo tempo de viagem. Os dois tipos de indicadores mais comuns, medidas de

oportunidades cumulativas e medidas gravitacionais, se diferenciam pela forma como

definem a função de desutilidade que caracteriza este custo. Medidas de oportunidades
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cumulativas  estimam  quantas  oportunidades  podem ser  alcançadas  a  partir  de  uma

origem por viagens que não superem um valor limite de custo, e se destacam por serem

de especialmente fácil operacionalização, comunicação e interpretação (GEURS, VAN

WEE, 2004).  Este  valor  limite,  no entanto,  é  frequentemente estabelecido  de forma

arbitrária e pouco criteriosa, podendo impactar de forma significativa estimativas de

acessibilidade e análises de equidade que delas derivem (PEREIRA, 2019, STĘPNIAK,

PRITCHARD,  et  al.,  2019).  Outra  desvantagem  das  medidas  de  oportunidades

cumulativas  é  que  elas  estabelecem  que  todas  as  oportunidades  são  igualmente

alcançáveis e desejadas, desde que acessíveis a custos menores do que o limite.

Medidas gravitacionais, por sua vez, estabelecem que quanto maior o custo para acessar

uma oportunidade, menor é a acessibilidade que dela se obtém (HANDY, NIEMEIER,

1997). Nesse caso, a função utilizada para representar a impedância de uma viagem

pode assumir  diferentes  formas,  sendo algumas das  mais  comuns  as  de decaimento

exponencial,  logístico e gaussiano. A principal vantagem das medidas gravitacionais

frente às de oportunidades cumulativas está no fato de incorporarem a percepção de que

oportunidades que exigem grandes custos para serem alcançadas são menos acessíveis

do que as que exigem menores custos para tal  (GEURS, VAN WEE, 2004). Por outro

lado, são mais difíceis de comunicar e interpretar, porque seu resultado não representa o

total  de oportunidades  que pode ser alcançado,  e sim o somatório de oportunidades

ponderadas pela função de impedância (ibid). Adicionalmente, como essas funções são

compostas  por  parâmetros  que  precisam ser  calibrados para o contexto em que são

aplicadas, medidas gravitacionais também requerem maior disponibilidade de dados do

que as de oportunidades cumulativas  (HANDY, NIEMEIER, 1997). E, ainda, como o

método utilizado nesta calibração pode variar tanto pela forma da função de decaimento

quanto pelos dados disponíveis, trabalhos que utilizam essas medidas são mais difíceis

de serem replicados em contextos diferentes do que o de sua aplicação original, o que

pode  levar  a  arbitrariedades  relacionadas  a  esses  parâmetros  e  sua  calibração

(PEREIRA, 2019).

Um terceiro indicador que pertence ao grupo de medidas baseadas em localidades são as

medidas  competitivas.  Essas  medidas  não apenas  consideram quantas  oportunidades

podem ser alcançadas a partir de uma origem, mas também quantas pessoas conseguem

acessar  cada uma dessas  oportunidades  e,  consequentemente,  competir  pelo seu uso

(SHEN, 1998). São, portanto, mais adequadas para estimar os níveis de acessibilidade a
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atividades  que  possuem  limitações  de  capacidade,  como  empregos  e  matrículas

escolares,  por  exemplo,  mas  não  são  tão  populares  quanto  as  duas  categorias

anteriormente descritas por serem de mais difícil operacionalização e, principalmente,

comunicação (GEURS, VAN WEE, 2004). 

Independente  da  categoria  a  que  pertençam,  medidas  baseadas  em  localidades  são

frequentemente  operacionalizadas  de  forma  que  apenas  o  tempo  de  viagem  seja

representado em suas funções de impedância  (BOCAREJO, PORTILLA,  et al., 2014,

EL-GENEIDY,  LEVINSON,  et  al.,  2016,  VENTER,  2016).  Ainda  assim,  muitos

trabalhos  advogam  que  estimativas  de  acessibilidade  devem  idealmente  levar  em

consideração  outras  características  de  um deslocamento,  como seu  valor  monetário,

condições  de  conforto,  previsibilidade,  entre  outras  (ARBEX,  CUNHA,  2020,

BOCAREJO, PORTILLA, et al., 2014, DALVI, MARTIN, 1976, HANDY, NIEMEIER,

1997), e vem crescendo o número de trabalhos que incorporam custos monetários a

medidas  baseadas  em  localidades.  A próxima  seção  destaca  a  importância  de  se

considerar a dimensão do custo monetário em análises de acessibilidade e equidade, e

apresenta uma revisão da literatura sobre medidas de acessibilidade que consideram

custos monetários.

2.3 O  custo  monetário  em  medidas  baseadas  em

localidades

Medidas  baseadas  em  localidades  são  amplamente  utilizadas  por  estudos  de

planejamento urbano e de transportes, mas raramente incorporam custos relacionados ao

valor monetário de uma viagem. Esse custo é especialmente relevante para análises de

sistemas de transporte público, pois o preço de uma viagem pode variar conforme a

linha utilizada,  o  modo de transporte  e  o  operador  do serviço,  entre  outros  fatores.

Questões relacionadas à equidade desses sistemas surgem quando, por exemplo, a tarifa

de  uma determinado modo o  torna  proibitivo  a  pessoas  de  baixa  renda,  ou  quando

diversas  linhas  oferecem  serviços  similares  a  preços  diferentes,  potencialmente

relegando indivíduos pobres a deslocamentos mais baratos, porém menos confortáveis,

confiáveis  ou  seguros  (CONWAY,  STEWART,  2019).  Ainda,  este  custo  não  é

necessariamente correlacionado ao tempo de viagem, impactando análises de equidade

de maneira possivelmente imprevisível (VENTER, 2016).
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Adicionalmente, incorporar custos monetários a uma medida de acessibilidade aumenta

sua aderência a dois dos critérios teóricos que medidas de acessibilidade devem buscar

seguir,  de  acordo  com Geurs  e  van  Wee  (2004):  serem sensíveis  a  necessidades  e

características  particulares  de  cada  indivíduo  (como  o  orçamento  destinado  ao

transporte) e a mudanças no sistema de transportes (pois linhas e modos também podem

ser  descritos  segundo  os  custos  associadas  a  eles).  Este  ponto  é  particularmente

relevante  para  medidas  baseadas  em  localidades,  que,  como  apresentado  na  seção

anterior,  são tidas  como menos teoricamente robustas  do que  medidas  baseadas  em

pessoas.

Esses  são  alguns  dos  argumentos  levantados  por  trabalhos  que  incorporam  custos

monetários  a  medidas  de  acessibilidade  baseadas  em  localidades  (EL-GENEIDY,

LEVINSON,  et  al.,  2016).  A maior  parte  desses estudos se preocupa em como tais

custos  devem  ser  incorporados  a  essas  medidas  (MA,  MASOUD,  et  al.,  2017,

RODRIGUEZ, PERALTA-QUIRÓS,  et al.,  2017) e em como esses custos ajudam a

diagnosticar  desigualdades  em termos  de  acesso  a  oportunidades  (BITTENCOURT,

GIANNOTTI,  2021,  BOCAREJO,  PORTILLA,  et  al.,  2014,  GUZMAN,  OVIEDO,

2018,  LIU,  KWAN, 2020,  VAN DIJK, KRYGSMAN,  et  al.,  2015).  Outros também

incorporam restrições de custo monetário para investigar relações entre acessibilidade e

a  percepção  de  bem-estar  em  diferentes  esferas  da  vida  (LIONJANGA,  VENTER,

2018) e propõem um algoritmo de roteamento multimodal que leva em consideração

restrições de cunho monetário (CONWAY, STEWART, 2019). Cabe notar que a maioria

desses trabalhos se concentra em cidades do Sul Global, especialmente na América do

Sul (BOCAREJO, PORTILLA, et al., 2014, GUZMAN, OVIEDO, 2018) e na África do

Sul (LIONJANGA, VENTER, 2018, VENTER, 2016), provavelmente porque o debate

relacionado  às  imposições  econômicas  e  financeiras  do  transporte  público  sobre

populações vulneráveis possui mais destaque neste contexto do que em países do Norte

Global.  A despeito  da  crescente  preocupação  com o efeito  de  restrições  monetárias

sobre  análises  de  acessibilidade,  até  então  nenhum  estudo  investigou  como  a

incorporação simultânea de restrições de custos monetários e de tempo de viagem afeta

análises de equidade em acessibilidade. Em outras palavras, como a prática comumente

utilizada na literatura de ignorar  custos monetários  em estimativas de acessibilidade

pode enviesar o resultado de análises de equidade e conclusões que delas derivem. Este

trabalho busca preencher esta lacuna.
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Os trabalhos que introduziram custos monetários a medidas baseadas em localidades

também se distinguem quanto à abordagem utilizada para operacionalizar as medidas. A

maior  parte  deles  faz  uso  de  uma função  de  custo  generalizado,  em que um valor

monetário é associado ao tempo para agregar tempo e dinheiro em um único custo total.

Este valor do tempo (VDT) pode ser definido como constante para toda a área de estudo

(EL-GENEIDY, LEVINSON, et al., 2016, MA, MASOUD, et al., 2017) ou como uma

função de características socioeconômicas que podem variar espacialmente (OVIEDO,

SCHOLL, et al., 2019, VENTER, 2016).

Funções  de  custo  generalizado,  no  entanto,  apresentam  algumas  desvantagens.  Em

primeiro  lugar,  a  agregação  de  tempo  e  dinheiro  em  um  mesmo  custo  torna  a

interpretação e comunicação de resultados mais complexa. Também não há um método

padrão  de  como  estimar  este  VDT,  o  que  leva  a  tomadas  de  decisão  arbitrárias  e

prejudica a comparação dos resultados de diferentes estudos. Mais importante, contudo,

é o fato de que estimativas de VDT estão sujeitas a limitações que podem torná-las

inapropriadas para o uso em análises de equidade  (MARTENS, DI CIOMMO, 2017).

Pode-se  argumentar,  por  exemplo,  que  um  VDT  fixo  produz  estimativas  de

acessibilidade pouco precisas, por não levar em consideração diferenças na percepção

do valor do tempo entre diferentes grupos socioeconômicos. Por outro lado, a utilização

de VDTs que variam conforme a renda do indivíduo ou segundo sua disposição a pagar

por  economias  de  tempo  de  viagem implica  no  pressuposto  problemático  de  que  o

tempo de pessoas ricas vale mais do que o de pessoas pobres. Neste caso, avaliações de

equidade podem favorecer grupos historicamente privilegiados (GOODWIN, 1974), em

viés análogo ao introduzido por análises de custo benefício. 

Uma alternativa às funções de custo generalizado consiste no uso de duas funções de

impedância distintas, uma relacionada ao tempo de viagem e outra ao custo monetário.

Bittencourt  e  Giannotti  (2021),  Conway e Stewart  (2019) e  Rodriguez et  al.  (2017)

utilizam esta  abordagem ao  estimar  os  níveis  de  acessibilidade  usando  medidas  de

oportunidades  cumulativas  em  que  são  estabelecidos  valores  limites  tanto  para  a

duração quanto para o valor monetário dos deslocamentos. Neste caso, limites de custo

monetário podem ser definidos, de forma similar a como hoje são estabelecidos limites

de  tempo  de  viagem,  de  acordo  com gastos  médios  com transportes  na  região  ou

segundo valores tidos como aceitáveis, dadas as restrições orçamentárias da população.

Esta forma de incorporar restrições de custo monetário a medidas de acessibilidade é

16



relativamente  nova  e  tem  recebido  menos  atenção  do  que  as  funções  de  custo

generalizado até o momento, porém pode se mostrar vantajosa porque evita a difícil

tarefa de determinar um VDT justo, e preserva a fácil comunicação e interpretação dos

resultados. Por estas razões, esta abordagem será utilizada no estudo de caso descrito

nos pŕoximos capítulos.

A revisão conduzida neste capítulo apresentou alguns dos conceitos fundamentais para a

compreensão desta dissertação. Em um primeiro momento, por que a acessibilidade é

usada em análises de equidades nos transportes. Em um segundo, quais são as medidas

de  acessibilidade  mais  adequadas  para  este  uso,  e,  dentre  elas,  quais  são  as  mais

utilizadas. Por fim, por que deve-se prestar atenção aos custos monetários em análises

de  equidade,  e  como  estes  custos  foram  até  então  incorporados  a  medidas  de

acessibilidade. Os insumos provenientes desta revisão são também de grande valia para

embasar escolhas metodológicas feitas no estudo de caso a seguir. O próximo capítulo

apresenta uma breve caracterização da área que serve de pano de fundo para este estudo,

a cidade do Rio de Janeiro, para que em seguida sejam descritos com mais detalhes os

métodos utilizados.
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3 Caracterização da área de estudo

Este capítulo tem por objetivo destacar características do Rio de Janeiro que exerçam

influência na distribuição espacial da acessibilidade ao emprego no município. Em um

primeiro  momento  são  apresentadas  características  morfológicas  que  conformam  o

desenvolvimento urbano da cidade, o que se reflete na distribuição espacial de variáveis

socioeconômicas  e  na  configuração  espacial  da  infraestrutura  de  transportes.  Em

seguida são expostos os arranjos institucionais que exercem impacto sobre a operação

do sistema de transportes da cidade. Por fim são apresentadas informações relativas às

tarifas dos diferentes modos que rodam no município - um dos principais objetos de

estudo da dissertação, que se presta a avaliar o impacto de custos monetários sobre

estimativas de acessibilidade e análises de equidade.

Com mais  de  6  milhões  de  habitantes,  o  Rio  de  Janeiro  é  a  segunda  cidade  mais

populosa do Brasil e uma das maiores cidades da América Latina. Embora seja um dos

municípios mais ricos do país (IBGE, 2020), é também um dos mais desiguais, com um

Índice de Gini de renda domiciliar per capita de 0,6391 em 2010 (DATASUS, [S.d.]).

Esta desigualdade também se reproduz no que tange ao acesso a oportunidades em seu

território  (CARNEIRO, TOLEDO,  et al., 2019, LAGO, 2015, PEREIRA, 2018), que

por sua vez é resultado tanto da distribuição espacial de oportunidades e pessoas na

cidade quanto da configuração operacional, espacial e tarifária do sistema de transporte

público que nela opera.

Para melhor compreender e visualizar a atual organização espacial da população e das

oportunidades de emprego no município,  é útil apresentar as Áreas de Planejamento

(APs), unidades territoriais estabelecidas a partir de critérios históricos, geográficos e de

uso e ocupação do solo, nas quais a cidade está dividida (Figura 1). São elas a AP1, que

engloba o centro histórico e empresarial da cidade; a AP2, que compreende os bairros

da  Zona Sul  e  das  Regiões  Administrativas  da Tijuca e  de  Vila  Isabel;  a  AP3,  que

abrange  os  demais  bairros  da  Zona  Norte;  a  AP4,  que  engloba  as  Regiões

Administrativas  da  Barra  da Tijuca,  dos  Recreios  dos  Bandeirantes  e  da Cidade de

Deus; e a AP5, que compreende os demais bairros da Zona Oeste.
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Figura 1 - Áreas de Planejamento da cidade do Rio de Janeiro. Dados originários do

portal data.rio1.

O processo de segregação espacial entre pobres e ricos no município começa a tomar

forma já no fim do Século XIX e no começo do Século XX  (LAGO, 2015). É neste

período que as fronteiras da cidade, que até então se limitavam principalmente à área

que hoje engloba o centro histórico e empresarial da cidade, na AP1, começam a se

expandir em direção aos bairros da Zona Sul, da Tijuca e de Vila Isabel, na AP2, em um

movimentado  limitado  às  classes  socioeconômicas  mais  altas.  As  populações  mais

pobres inicialmente continuam concentradas na região central da cidade, porém passam

a ser deslocadas, por pressões decorrentes do capital imobiliário e de serviços urbanos,

em direção ao subúrbio, na AP3, às periferias mais distantes, na Baixada Fluminense e

na Zona Oeste, e a áreas que não interessavam à indústria imobiliária por decorrência de

sua topografia, as favelas. A Barra da Tijuca, na AP4, é incorporada à malha urbana na

década de 1970, e passa a ser a nova fronteira de expansão do capital imobiliário, por se

tratar de uma área até então inexplorada por essa indústria. Ao mesmo tempo, políticas

de remoção de favelas na Zona Sul passam a limitar o acesso de populações pobres às

áreas mais abastadas e com maior provisão de serviços na cidade. As famílias removidas

são então deslocadas em direção a favelas nas periferias e a loteamentos populares na

Zona Oeste, na AP5. 

1 Disponíveis em https://www.data.rio/datasets/limite-ap e https://www.data.rio/datasets/áreas-
protegidas. 
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O padrão de segregação na cidade, desde então, se reproduz a partir de pressões do

capital  imobiliário  e  de  políticas  urbanas  estabelecidas  pelos  governos  municipal  e

estadual. O centro da cidade passa a se firmar cada vez mais como uma centralidade

financeira e empresarial. Os bairros da Zona Sul e da Tijuca passam por processos de

densificação, decorrentes da construção de edifícios de apartamentos que tinham como

público-alvo famílias de alta renda. A Barra da Tijuca também se consolida como uma

região  de  empreendimentos  voltados  para  classes  altas,  em  particular  condomínios

fechados munidos de muros e aparatos de segurança que segregam seus moradores dos

arredores imediatos (prática cada vez mais adotada também nas demais localidades da

cidade). Alguns bairros da Zona Norte também passam por processos de verticalização

parecidos, mas que focam em camadas médias que passam a fugir dos bairros da AP2

por causa dos altos preços de moradia. Esses processos, por sua vez, levam a uma alta

dos preços imobiliários na região, o que faz com que indivíduos que não consigam arcar

com  esses  custos  busquem  moradias  mais  baratas  na  Zona  Oeste,  na  AP5,  e  nos

municípios  da  Região  Metropolitana  (RM).  Como  em  um  círculo  vicioso,  o  fluxo

crescente de pessoas à Zona Oeste também leva ao surgimento de empreendimentos

imobiliários  de  maior  porte  na  região  (embora  menores  do  que  nas  demais  AP)  e,

consequentemente, ao aumento de preços dos imóveis, o que resulta em um fluxo ainda

maior  às  periferias  da  cidade  e  aos  demais  municípios  da  RM.  A  dinâmica  de

urbanização da cidade, portanto, faz com que indivíduos de alta renda se concentrem em

regiões próximas ao Centro e na Barra da Tijuca,  e continuamente empurra os mais

pobres em direção às periferias municipal e metropolitana (LAGO, 2015). Os resultados

desse processo de urbanização em termos de distribuição espacial de população, renda

per capita e empregos formais podem ser observados na Figura 2.
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Figura 2 - Distribuição espacial da densidade populacional (A), renda per capita (B) e

densidade de empregos formais (C) no Rio de Janeiro. Dados de população e renda

originários do Censo (2010). Dados de emprego originários da RAIS (2017).
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A densidade populacional na cidade tende a crescer em um gradiente de oeste a leste

(Figura 2a), sendo maiores nas APs 1, 2 e 3, áreas de urbanização mais consolidada, do

que nas 4 e 5, regiões de franca expansão do capital imobiliário. Os cidadãos de classes

socioeconômicas mais altas se concentram principalmente na AP2 e na parte sul da AP4,

onde estão os bairros da Zona Sul, da Barra de Tijuca e do Recreio dos Bandeirantes,

enquanto os de classes mais baixas se encontram nas demais APs, principalmente nas

áreas mais ao norte da cidade e  nos demais bairros da Zona Oeste (Figura 2b).  Ao

mesmo tempo, empregos formais se localizam principalmente no centro empresarial do

município,  na  AP1,  embora  concentrações  de  empregos  de  menor  escala  também

possam ser encontradas na Zona Sul, na Zona Norte e na Barra da Tijuca (Figura 2c).

Outro fato que contribui para o aumento da desigualdade de acesso a oportunidades na

cidade é a configuração espacial, operacional e institucional do sistema de transporte

público  do  município.  A infraestrutura  de  transporte  público  do  Rio  de  Janeiro  é

distribuída de forma que cada corredor de média e alta capacidade atende uma região da

cidade,  com algumas  sobreposições  (Figura  3).  O metrô  corre  principalmente  pelas

Zonas Norte e Sul e se estende até a Barra da Tijuca, atendendo mais diretamente as

classes média e alta. O trem conecta os bairros da Zona Norte e da Zona Oeste, nas AP 3

e 5, assim como outros municípios da Região Metropolitana, ao centro da cidade do

Rio. Ele atende principalmente às classes média e baixa, e permite que seu usuário faça

baldeação para o metrô em algumas de suas estações. Os corredores de BRT correm

pelas Zonas Oeste e Norte, atendendo desde regiões mais ricas da cidade, como a Barra

da Tijuca, a regiões mais pobres, como os demais bairros da Zona Oeste que compõem a

AP5. Seu usuário pode fazer baldeação para o trem e o metrô em algumas estações

específicas. Cabe notar, no entanto, que esses modos de média e alta capacidade são

responsáveis por cerca de apenas 38% do total de passageiros transportados diariamente

no município, segundo dados de 2017 (INSTITUTO PEREIRA PASSOS, 2021): 18%

pelo metrô, 12% pelo trem e 8% pelo BRT.

Outros serviços de transporte público também são ofertados no município: um sistema

de veículo  leve  sobre trilhos  (VLT),  que  roda  na  região  do centro  empresarial;  um

sistema de barcas, que liga o centro do Rio às Ilhas do Governador, de Paquetá e a

Niterói,  município  vizinho;  e  linhas  de  vans  municipais  e  ônibus  intermunicipais,

distribuídas em todo o seu território (não apresentadas no mapa). O modo mais utilizado

na cidade, contudo, são os ônibus municipais.
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Figura 3 - Distribuição espacial das linhas de transporte público no Rio de Janeiro.

Dados originários dos arquivos GTFS da Fetranspor e da SuperVia.

Cerca de 60% dos passageiros transportados diariamente no Rio de Janeiro assim o são

pelo sistema de ônibus2. A cidade conta com uma densa rede de ônibus municipais, mais

amplamente distribuídos no território do que os corredores de média e alta capacidade

citados  anteriormente.  Por  causa  disso,  muitas  vezes  se  apresentam  como  a  única

alternativa de transporte público para os cidadãos, em sua maioria de baixa renda, que

moram  afastados  dos  corredores  de  trem,  metrô  e  BRT.  Como  a  divisão  modal

apresentada  sugere,  esses  ônibus,  que rodam em tráfego misto e  contribuem para  a

saturação da malha viária, mais competem com os modos de mais alta capacidade que

possuem corredores dedicados do que de fato operam de forma conjunta e em sintonia

com eles. Isto se dá por causa do arranjo institucional, e consequentemente tarifário, do

transporte público na cidade.

A responsabilidade pelo sistema de transporte público da cidade do Rio recai tanto sobre

o governo municipal quanto o estadual, a depender do modo considerado, que delegam

a  operação  e  gestão  de  cada  modo  à  iniciativa  privada  a  partir  de  concessões.  A

operação  e  gestão  dos  sistemas  de  metrô  e  trem,  de  responsabilidade  do  governo

estadual, é concedida às empresas MetrôRio e SuperVia, respectivamente. Os ônibus

municipais, por sua vez, são operados por quatro consórcios de empresas diferentes,

dependendo  da  região  da  cidade  em  que  cada  linha  opera.  Já  o  BRT,  também  de

2 Os dados não fazem distinção entre ônibus municipais e intermunicipais.
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responsabilidade da prefeitura do Rio, vinha sendo operado pelo Consórcio BRT, porém

desde março de 2021 é operado pela própria prefeitura, após sucessivas denúncias de

falta  de  transparência  e  não  cumprimento  de  acordos  previstos  em  contrato

(PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2021). Há, no entanto, pouca articulação entre

a  gestão  dos  sistemas  de  transporte  público  nas  duas  esferas  governamentais,  e,

consequentemente, entre as diversas operadoras que atuam na cidade, o que resulta em

um serviço de má qualidade oferecido à população.

Um dos principais efeitos dessa falta de articulação é a limitada integração tarifária

entre os diversos modos operantes: existem, no município, vários “Bilhetes Únicos”,

além dos bilhetes eletrônicos válidos apenas em um modo, como o GIRO, do metrô. O

Bilhete Único Municipal (ou Bilhete Único Carioca), instituído originalmente em 2010

(RIO DE JANEIRO, 2010),  concede descontos  ao usuário que  realiza duas  viagens

consecutivas em modos de responsabilidade do poder municipal (e, no caso de algumas

linhas  de  ônibus,  com  o  metrô).  Cada  usuário  tem  até  2:30h  para  completar  a

transferência  (ou  seja,  para  embarcar  no  segundo  modo)  e  só  pode  usufruir  de  no

máximo dois descontos por dia, com intervalo de pelo menos uma hora entre eles. Esses

descontos são bancados pelas próprias operadoras, que não recebem nenhum tipo de

subsídio da prefeitura para isso. A Tabela 1 apresenta o valor de viagens compostas por

modos municipais, com e sem o uso o uso do Bilhete Único Municipal:

Tabela 1 - Tarifas integrais e com desconto pelo uso do Bilhete Único Municipal

(dezembro de 2020)3

Composição da viagem Tarifa integral Tarifa com desconto

Ônibus municipal R$ 4,05 R$ 4,05

BRT R$ 4,05 R$ 4,05

VLT R$ 3,80 R$ 3,80

Ônibus municipal + Ônibus municipal R$ 8,10 R$ 4,05

Ônibus municipal + VLT R$ 7,85 R$ 4,05

Ônibus municipal + BRT R$ 8,10 R$ 4,05

VLT + VLT R$ 7,60 R$ 3,80

Ônibus municipal (algumas linhas)4 + Metrô R$ 9,05 R$ 6,05

3 As tarifas apresentadas nas Tabelas 1 e 2 foram retiradas do site oficial do Riocard Mais, e 
correspondem aos valores divulgados em dezembro de 2020. Nem todas as possíveis combinações 
são apresentadas na tabelas; para mais detalhes consultar 
https://www.cartaoriocard.com.br/rcc/institucional/tarifas.

4 A lista completa de linhas pode ser acessada em https://www.metrorio.com.br/Estacoes/Expressa.
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O Bilhete Único Intermunicipal, por sua vez, foi originalmente instituído em 2009 (RIO

DE JANEIRO, 2009), e pode ser utilizado por pessoas cuja renda mensal não ultrapassa

o teto de pagamento de benefícios do INSS (RIO DE JANEIRO, 2019), atualmente R$

6.433,57 (valor referente ao ano de 2021). Ele também concede descontos ao usuário

que realiza duas viagens consecutivas, mas funciona de forma diferente: viagens entre

barcas/ônibus  intermunicipais  e  o  VLT  e  os  ônibus  municipais,  entre  os  ônibus

intermunicipais e demais modos de responsabilidade do poder estadual (metrô, trem e

barcas) e entre o trem e metrô passam a custar no máximo R$ 8,55. Nesse caso,  o

desconto que o usuário recebe é pago às operadoras pelo governo estadual. Cada usuário

tem até  3:00h  para  completar  a  transferência  e,  assim  como  com o  Bilhete  Único

Municipal, só pode usufruir de no máximo dois descontos por dia, com intervalo de

pelo menos uma hora entre eles. A Tabela 2 apresenta o valor das viagens para as quais

o Bilhete Único Intermunicipal concede descontos, com e sem o uso deste bilhete:

Tabela 2 - Tarifas integrais e com desconto pelo uso do Bilhete Único Intermunicipal

(dezembro de 2020)

Composição da viagem Tarifa integral Tarifa com desconto

Ônibus intermunicipal Variável (depende da
linha)

No máximo R$ 8,55

Barca R$ 6,50 R$ 6,30

Ônibus intermunicipal + Ônibus 
intermunicipal

Variável + variável No máximo R$ 8,55

Ônibus intermunicipal + Ônibus 
municipal

Variável + R$ 4,05 No máximo R$ 8,55

Ônibus intermunicipal + VLT Variável + R$ 3,80 No máximo R$ 8,55

Ônibus intermunicipal + Metrô Variável + R$ 5,00 No máximo R$ 8,55

Ônibus intermunicipal + Trem Variável + R$ 4,70 No máximo R$ 8,55

Ônibus intermunicipal + Barca Variável + R$ 6,50 R$ 8,55

Barca + Ônibus municipal R$ 10,55 R$ 8,55

Barca + VLT R$ 10,30 R$ 8,55

Metrô + Trem R$ 9,70 R$ 8,55

Com ambos os Bilhetes Únicos o usuário pode também obter descontos na transferência

do BRT para o metrô, desde que realizadas nas estações Jardim Oceânico e Vicente de

Carvalho. Nesse caso, viagens que custariam R$ 9,05 passam a custar R$ 7,10.
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O uso apropriado de cada cartão,  assim como a diferença entre eles, historicamente

representa uma grande fonte de confusão para a população do Rio.  Desde 2019, no

entanto, o usuário de transporte público conta com o bilhete eletrônico Riocard Mais,

que permite que ele usufrua dos descontos oferecidos pelos dois Bilhetes Únicos com o

uso de um único cartão (embora a funcionalidade do Bilhete Único Intermunicipal ainda

tenha  que  ser  explicitamente  habilitada).  Este  cartão  é  amplamente  utilizado  pela

população,  resultado  tanto  de  políticas  que  facilitam  o  seu  acesso  a  trabalhadores

formais, sob a forma de Vale Transporte5 (BRASIL, 1985, RIO DE JANEIRO, 2018b,

a), quanto do fato de sua aquisição e uso não incorrerem em custos aos usuários que não

são  agraciados  por  tais  políticas:  como  mostra  um  recente  acompanhamento  da

prefeitura,  cerca  de 70% da receita  do sistema de ônibus  municipais,  por  exemplo,

provém de pagamentos realizados a partir de bilhetagem eletrônica (RIO DE JANEIRO,

[S.d.]).

O Riocard Mais,  portanto,  da perspectiva do usuário,  resolve um dos problemas do

sistema: ter que saber exatamente qual cartão usar para cada circunstância. Infelizmente,

porém, ele não é suficiente para aliviar o orçamento de transportes da população do Rio.

Isto porque,  por trás desta camada de aparente integração promovida pelo bilhete,  o

sistema  de  transporte  público  da  cidade  ainda  opera  sob  responsabilidade  de  duas

entidades  governamentais  distintas,  o  que  implica  em  diferentes  critérios  para

remuneração das operadoras.

Deste  fato  decorre  a  pouca  integração  tarifária  entre  modos  municipais  e

intermunicipais, uma vez que o governo municipal não quer se comprometer a subsidiar

o transporte público e o governo estadual não quer bancar ainda mais subsídios para

modos que não são de sua responsabilidade. O resultado disso, do ponto de vista do

usuário, são maiores tarifas em viagens compostas por modos de responsabilidade tanto

do governo da cidade quanto do estado.

O trem, por exemplo, não integra com nenhum modo de responsabilidade da prefeitura.

O metrô, por sua vez, integra com pouquíssimas linhas de ônibus municipais e com o

5 Cabe notar que, por mais que parte dos custos com transportes de trabalhadores formais seja 
subsidiado pelos seus empregadores, caso façam uso do Vale Transporte, esses indivíduos ainda estão
sujeitos a buscar economias em seus deslocamentos - entre outros motivos para que possam fazer 
proveito desse benefício em outros momentos, e não apenas em suas viagem ao trabalho. E que um 
grande contingente de pessoas não recebe esse benefício, visto que a taxa de informalidade no Rio de 
Janeiro gira em torno de 37% (SILVEIRA, 2021).
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BRT. A exceção são os ônibus intermunicipais e as barcas, que integram tanto com os

ônibus municipais quanto com o VLT (mas não com o BRT6). Ainda assim, é importante

notar que os descontos oferecidos a essas viagens (e também às que conectam o metrô

com o BRT e  com algumas linhas  de ônibus)  são menores  do que os  oferecidos  à

integração dos modos municipais: enquanto no caso destes a política pode ser resumida

em “duas viagens pelo preço de uma” (como pode ser visto na Tabela 1), a integração

entre modos municipais e intermunicipais requer que o usuário ainda pague um valor

extra para usar o segundo modo.

Em  última  instância,  a  pouca  integração  monetária  entre  modos  municipais  e

intermunicipais decorrente da falta de articulação institucional do transporte público do

Rio contribui para a divisão modal apresentada anteriormente. Os ônibus transportam a

grande  maioria  dos  passageiros  na  cidade  porque  estão  amplamente  distribuídos  no

território  e  porque  são  alternativas  mais  baratas  do  que  os  modos  de  mais  alta

capacidade. Junte-se a isto o fato de que muitas linhas troncais de ônibus percorrem

itinerários similares aos corredores de trem e metrô, e muitos usuários passam a optar

por deslocamentos de ônibus que, embora sejam mais lentos, se adequam melhor às

suas necessidades financeiras. Os modos de maior capacidade, portanto, a despeito de

rodarem por algumas das regiões mais pobres da cidade (principalmente o trem), muitas

vezes  não  atendem  de  fato  a  população  que  reside  nesses  locais  e  acabam  sendo

utilizados aquém de seu potencial.

A combinação  da  configuração  espacial,  operacional  e  institucional  do  transporte

público e da distribuição espacial  da população e das oportunidades de emprego no

município,  até  então  discutidas  de  forma  separada  neste  capítulo,  dá  origem a  um

sistema de transportes muito desigual. Grandes contingentes de moradores de bairros

afastados do centro da cidade, em sua maioria de baixa renda, historicamente enfrentam

péssimas  condições  de  acessibilidade  ao  emprego  (LAGO,  2015).  Corredores  de

transporte público de média e alta capacidade têm o potencial de atenuar este problema,

mas não são amplamente utilizados pela população e nem alteram o fato de que muitas

das pessoas mais pobres do município possuem baixos níveis de acessibilidade pelo

simples fato de terem que cobrir longuíssimas distâncias diariamente para alcançar os

grandes  centros  de  emprego  (CARNEIRO,  TOLEDO,  et  al.,  2019).  Os  recentes

6 O que não afeta a integração das barcas com outros modos, já que não há estações de BRT próximas 
às estações das barcas, mas é mais significativo no caso dos ônibus intermunicipais, que são mais 
amplamente distribuídos no território.
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investimentos em infraestrutura de transporte público relacionados à Copa do Mundo de

2014  e  aos  Jogos  Olímpicos  de  2016,  embora  tenham  sido  divulgados  como

instrumentos de redução de desigualdades, na verdade aumentaram a diferença entre os

níveis de acessibilidade das parcelas mais ricas e mais pobres da população da cidade

(PEREIRA, BANISTER, et al., 2019).

Não  obstante  a  relevância  política  do  debate  do  custo  do  transporte  público  no

município  (ITDP BRASIL, 2020) e os impactos da falta de articulação institucional e

tarifária sobre a divisão modal apresentada anteriormente, nenhum trabalho que estimou

os  níveis  de  acessibilidade  na  cidade  incorporou  o  custo  monetário  às  medidas

utilizadas. Mello (2015) utiliza uma medida baseada em localidades em que pondera o

número de empregos  em cada  unidade  espacial  pelo  tempo médio  de deslocamento

entre cada unidade e as demais que compõem a área de estudo. Pereira (2018), Carneiro

et  al. (2019),  Pereira  (2019),  Pereira  et  al. (2019) e  Boisjoly  et  al. (2020) utilizam

medidas de oportunidades cumulativas em que apenas restrições de tempo de viagem

são consideradas. Bittencourt et al. (2020) usam uma medida competitiva, levando em

consideração tanto o número de empregos que podem ser alcançados a partir de uma

origem, quanto o número de pessoas que podem alcançar um destino - mas também

considerando apenas o tempo de viagem. A abordagem utilizada no estudo de caso desta

dissertação, portanto, inova ao utilizar tanto restrições de tempo de viagem quanto de

custo monetário para calcular os níveis de acessibilidade no Rio de Janeiro. O capítulo a

seguir descreve os materiais e métodos utilizados no desenvolvimento deste estudo de

caso.
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4 Dados e métodos

Este capítulo tem como objetivo apresentar os dados e métodos utilizados no estudo de

caso, bem como relacioná-los às boas práticas observadas na literatura. Busca-se, com

este estudo, investigar como a incorporação simultânea de restrições de custo monetário

e de tempo de viagem a uma medida de acessibilidade impacta análises de equidade. O

método, para isso, envolve três etapas.

Em  primeiro  lugar  calculam-se  as  matrizes  de  tempo  de  viagem,  levando  em

consideração tanto a duração quanto o custo monetário de cada deslocamento. Essas

matrizes  tornam possível  o  cálculo da acessibilidade,  etapa seguinte,  na qual  foram

utilizadas medidas de oportunidades cumulativas com limites independentes de tempo

de  viagem  e  de  custo  monetário.  Por  fim,  da  distribuição  da  acessibilidade  entre

diferentes  grupos  socioeconômicos  foram  calculados  os  níveis  de  desigualdade.  O

impacto do custo monetário sobre análises de equidade é avaliado, no capítulo seguinte,

a  partir  da  variação  de  tais  níveis  quando  são  consideradas  diferentes  restrições

temporais e monetárias.

As diferentes etapas que compõem o procedimento empregado neste trabalho, assim

como os dados utilizados na pesquisa, são descritas a seguir.

4.1 Dados

Os  dados  usados  neste  estudo  de  caso  têm  origem  em  diferentes  fontes.  Dados

socioeconômicos e populacionais vêm do Censo 2010, e dados de emprego vêm da

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 2017. Esses dois conjuntos de dados são

espacialmente  agregados  e  disponibilizados  publicamente  pelo  Projeto  Acesso  a

Oportunidades (PEREIRA, BRAGA, et al., 2019). Os dados foram agregados usando o

sistema  de  grades  hexagonais  H3,  desenvolvido  pela  Uber  (BRODSKY,  2018),  na

resolução de índice 8. Nesta resolução, a cidade é coberta por um total de 1728 células,

e cada célula possui uma diagonal de 922 metros e uma área de 0,74 km².

É  importante  frisar,  no  entanto,  que  os  dados  da  RAIS  dizem respeito  apenas  aos

empregos formais: empregos informais, que chegam a ser 37% do total de empregos no

Rio de Janeiro (SILVEIRA, 2021) e que são ocupados principalmente por pessoas em
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situação  de  vulnerabilidade  financeira,  não  constam  na  base.  A despeito  disso,  a

localização dos empregos formais e informais à época da realização do Plano Diretor de

Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro em 2003 sugere que a

distribuição espacial desses dois conjuntos de atividades não é radicalmente diferente

(PEREIRA,  BANISTER,  et  al.,  2019),  não  comprometendo  os  resultados  deste

trabalho.

Dados  relativos  à  rede  viária  e  à  infraestrutura  para  pedestres  foram  extraídos  do

OpenStreetMap, em abril  de 2020. Dados da rede de transporte público em formato

General Transit  Feed Specification (GTFS) foram disponibilizados pela Fetranspor e

SuperVia mediante solicitação por email,  e  representam um dia de operações típico

durante a semana do mês de novembro de 2018.

As tarifas de cada viagem foram calculadas conforme os valores e regras apresentados

na  Tabela  1  e,  de  forma  mais  completa,  em  Riocard  Mais  ([S.d.]).  Ônibus

intermunicipais foram removidos dos arquivos GTFS, pois as tarifas especificadas para

a grande maioria não estavam corretas, e correções manuais não se mostraram possíveis

em virtude da ausência de registros relevantes atualizados. 

A coleta, o processamento, a consolidação e o desenvolvimento de figuras e análises dos

dados foram realizados em R (R CORE TEAM, 2020). O código desenvolvido para este

estudo de caso está publicamente disponível na forma de um repositório no GitHub7.

Busca-se  com  isto  aumentar  a  reprodutibilidade  do  estudo  e  promover  pesquisas

similares em outros contextos.

4.2 Matrizes de tempo de viagem e de custo monetário

A etapa de cálculo de matrizes de custo entre as origens e os destinos de uma área de

estudo é parte essencial do processo de estimativa dos níveis de acessibilidade naquela

região. Essas matrizes são usualmente compostas apenas pelo tempo mínimo de viagem

entre as origens e os destinos.  Nesta  pesquisa,  no entanto,  deseja-se compreender o

impacto  de  restrições  tanto  de  tempo  de  viagem  quanto  de  custo  monetário  sobre

estimativas de acessibilidade e desigualdade, logo é imprescindível que seja calculado

também o preço das viagens entre dois pontos - configurando, portanto, uma matriz de

tempo e de custo monetário de viagem.

7 Disponível em https://github.com/dhersz/msc-thesis.
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As  rotas  de  transporte  público  foram  calculadas  usando  o  OpenTripPlanner8,  um

programa de  código aberto  de  roteamento  multimodal.  Este  programa gera  diversas

alternativas de itinerários para cada par de origem e destino, retornando informações

como o tempo de viagem, os modos e linhas utilizados no deslocamento, a distância de

caminhada,  entre outras.  Neste  trabalho foram calculados até  20 itinerários distintos

entre  cada  par,  em  contraponto  à  prática  amplamente  utilizada  na  literatura  de

considerar  apenas  a  rota  mais  rápida  entre  dois  pontos  (e.g.  EL-GENEIDY,

LEVINSON, et al., 2016, MA, MASOUD, et al., 2017).

Esta prática comum na literatura parte das premissas de que os usuários de transporte

público têm acesso a recursos financeiros ilimitados e têm conhecimento irrestrito da

rede de transporte público, logo sempre utilizam a rota mais rápida para percorrer o

caminho  entre  dois  pontos.  Na  prática,  portanto,  ignora  que  pessoas  que  possuem

maiores restrições orçamentárias muitas vezes optam por rotas mais lentas, porém mais

baratas.

A abordagem utilizada neste trabalho, ao considerar também itinerários não-ótimos em

termos  de  tempo  de  viagem,  busca  mitigar  este  problema,  porém  não  o  elimina

completamente. Programas de roteamento associam cada possível itinerário a um custo

generalizado, composto por diversos elementos como o tempo de viagem, a distância

percorrida a pé, o tempo de espera em paradas de transporte público, etc. É possível

que, mesmo analisando até 20 itinerários entre dois pontos, uma determinada rota mais

barata  possua  um custo  generalizado tão  maior  do  que  as  demais  que  ela  não seja

considerada pelo programa de roteamento. Novas soluções para esse problema têm sido

propostas na literatura (CONWAY, STEWART, 2019), porém não foram utilizadas neste

trabalho.

O tempo de viagem dos itinerários foi estimado como o somatório da duração de todas

as etapas de um deslocamento de porta-a-porta, incluindo a caminhada da origem ao

ponto de embarque, a espera do veículo no ponto, o tempo dentro do veículo, a duração

de eventuais transbordos e a caminhada do ponto de desembarque até o destino. Essas

informações são retornadas de forma automática pelo OpenTripPlanner.

O  OpenTripPlanner,  no  entanto,  não  calcula  o  preço  de  cada  perna  de  transporte

público. Para isto foram utilizadas as tarifas vigentes na cidade do Rio em dezembro de

8 Disponível em http://www.opentripplanner.org/.
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2020, conforme publicadas na página oficial do Riocard Mais9. Dada a grande utilização

da bilhetagem eletrônica no município, adotou-se como premissa que os usuários têm

acesso ao Riocard Mais, com os quais eles têm direito aos descontos destacados nas

Tabelas 1 e 2 (Capítulo 3). Porém, como cada usuário está limitado a usufruir de no

máximo duas integrações tarifárias por dia, limitou-se que cada pessoa poderia receber

apenas um desconto por itinerário.

Este  pressuposto,  embora  seja  uma  simplificação,  não  é  irreal.  Em primeiro  lugar,

porque  caso  os  dois  descontos  fossem  gastos  neste  itinerário,  que  representa  uma

viagem de ida a um possível local de trabalho, nenhum desconto poderia ser utilizado na

viagem de volta, o que poderia implicar em custos maiores do que no caso em que os

descontos fossem utilizados em dois itinerários distintos. E em segundo lugar, porque a

concessão de dois descontos em um mesmo itinerário implica que ao menos quatro

diferentes pernas de transporte público foram utilizadas (o primeiro desconto seria entre

a primeira e a segunda perna, e o segundo entre a terceira e a quarta). Essa condição

muito extrema só atenderia aos moradores das periferias mais remotas da cidade, que

por  sua  vez,  por  se  encontrarem em situação de vulnerabilidade financeira,  buscam

diminuir  o  número  de  pernas  de  transporte  público  em seus  itinerários.  Ou seja,  a

concessão de dois descontos em um mesmo itinerário, embora hipoteticamente possível,

raramente ocorre.

O custo monetário total de um itinerário, dessa forma, é o somatório da tarifa de cada

uma de suas pernas, levando em consideração até uma integração tarifária entre elas. As

matrizes de tempo de viagem e de custo monetário usadas no estado do caso, dessa

forma, contém a duração e o preço final de cada um dos até 20 itinerários entre cada par

de origem e destino no Rio de Janeiro. Cada horário de partida considerado no cálculo

da  acessibilidade  (ver  Seção  4.3,  a  seguir)  é  representado  por  uma  matriz  distinta,

efetivamente resultando em uma distribuição de diferentes estimativas de acessibilidade.

Dessa distribuição se retiram os níveis de acessibilidade considerados neste trabalho.

4.3 Estimativas de acessibilidade

O estudo de caso conduzido nesta dissertação faz uso de uma medida de oportunidades

cumulativas  em  que  são  consideradas  restrições  de  tempo  de  viagem  e  de  custo

9 Disponível em https://www.cartaoriocard.com.br/rcc/institucional/tarifas.
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monetário de forma independente - ou seja, sem agregá-las em uma única função de

custo  generalizado.  Essa  medida  foi  escolhida  por  ser  de  fácil  operacionalização,

comunicação  e  interpretação,  porém  requer  que  valores  limites  de  custo  sejam

arbitrariamente  estabelecidos  e  assume  que  todas  as  oportunidades  que  possam ser

alcançadas a custos menores do que os limites são igualmente alcançáveis e desejáveis

(GEURS, VAN WEE, 2004). De forma a minimizar este problema, diversos valores

limites de tempo de viagem e de custo monetário foram determinados a partir de duas

distribuições distintas. Os valores de tempo de viagem variam de 1 a 120 minutos, em

incrementos de 1 minuto (i.e. 1, 2, 3, …, 118, 119, 120), e os valores de custo monetário

variam de R$ 0 a R$ 15, em incrementos de R$ 0,05 (i.e. R$ 0, 0,05, 0,10 … 14,90,

14,95,  15).  Estimativas  de  acessibilidade  foram  então  realizadas  para  todas  as

combinações de valores entre essas distribuições.  

No  entanto,  apenas  algumas  combinações  de  valores  limites  são  destacadas  nos

resultados. Limites de tempo de viagem de 30, 60, 90 e 120 minutos são usados para

demonstrar o impacto de restrições monetárias sobre viagens progressivamente mais

longas.  Limites  de  custo  monetário,  por  outro  lado,  foram escolhidos  conforme  as

tarifas vigentes para possíveis combinações modais na cidade do Rio de Janeiro em

dezembro de 2020, mediante uso do Riocard Mais. Busca-se, com isso, enfatizar o papel

que a política tarifária do Rio exerce sobre as condições de acessibilidade ao ditar quais

modos e linhas podem ser utilizados com uma determinada quantia de dinheiro:

• R$ 0.00 - apenas viagens a pé; 
• R$ 4.05 - todas acima e viagens compostas por uma ou duas pernas consecutivas

de ônibus municipais e BRT; 
• R$ 4.70 - todas acima e viagens de trem; 
• R$ 5.00 - todas acima e viagens de metrô; 
• R$ 7.10 - todas acima e viagens que integram o BRT com o metrô; 
• R$ 8.75 - todas acima e viagens que integram o ônibus/BRT com o trem; 
• infinito (sem limite de custo monetário) - todos os modos disponíveis.

A condução de análises sob diferentes combinações de limites de custo monetário e de

tempo de viagem ajuda a mitigar o efeito de fronteira do problema de unidade de tempo

modificável (MTUP, da sigla em inglês), que está relacionado à escolha arbitrária dos

limites de custo incorporados à medida de acessibilidade (PEREIRA, 2019). As análises

deste  trabalho, contudo,  estão mais  sujeitas aos efeitos de segmentação e agregação

temporal  do  MTUP (ibid).  A agregação  temporal  se  refere  ao  processo  de  agrupar
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estimativas de acessibilidade ao longo de uma janela de tempo para sumariza-las em um

único valor com o advento de uma função estatística, usualmente a média ou a mediana,

e  tem por objetivo considerar os efeitos do possível desencontro entre  o horário de

partida de um indivíduo e o horário de chegada de linhas de transporte público em uma

parada. A segmentação temporal, por sua vez, se refere à seleção do ponto inicial desta

janela de tempo.

De  forma  a  mitigar  o  efeito  de  agregação  do  MTUP,  horários  de  partida  foram

igualmente distribuídos a cada 15 minutos dentro de uma janela de tempo de duas horas

entre  07:00  e  09:00  da  manhã  (07:00,  07:15,  07:30,  …,  08:30,  08:45,  09:00),

representando o horário de pico da manhã de um típico dia útil. Nenhuma estratégia de

mitigação do efeito de segmentação do MTUP foi utilizada, uma vez que o foco em

apenas uma janela de tempo que cobre o período de pico satisfaz os objetivos deste

trabalho.  Os  níveis  de  acessibilidade  foram  então  calculados  como  a  mediana  do

número de  empregos  acessíveis  ao  longo desta  janela  de tempo,  como descrito  nas

Equações 1 a 3.

Ai=medianr ∈ R(∑
j=1

n

W j × maxk ∈ K ( f (tijrk ) × g ( cijrk ))) (1)

f ( tijrk )={1 , if tijrk ≤ T
0 ,if tijrk>T

(2)

g (c ijrk )={1 , if cijrk ≤ C
0 ,if cijrk>C (3)

em que:

• Ai é a mediana da acessibilidade ao emprego por transporte público na origem i, 
• R é o conjunto total de horários de partida,
• Wj é o número de empregos no destino j, 
• n é o número de células espaciais que cobrem a área de estudo,
• K é o conjunto total de itinerários entre a origem i  e o destino  j  no horário de

partida r, 
• tijrk é o tempo de viagem do itinerário k entre a origem i e o destino j no horário

de partida r, 
• T é o limite de tempo de viagem, 
• f(tijrk) é uma função binária que assume o valor de 0 quando o tijrk é maior do que

o limite, e 1 caso contrário, 
• cijrk é o custo monetário do itinerário k entre a origem i e o destino j no horário

de partida r, 
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• C é o limite de custo monetário, 
• g(cijrk) é uma função binária que assume o valor de 0 quando cijrk é maior do que

o limite, e 1 caso contrário.

A garantia do acesso a oportunidades de emprego é essencial para que indivíduos não

sejam socialmente excluídos, uma vez que o trabalho promove a capacidade financeira

necessária para dar suporte a outros aspectos de suas vidas (ALLEN, FARBER, 2019).

Isto faz do trabalho a atividade socioeconômica mais frequentemente considerada em

análises de acessibilidade e equidade  (KELOBONYE, MCCARNEY,  et al., 2019), o

que, por sua vez, justifica sua escolha nas estimativas desta dissertação. 

Cabe  notar  que  um estudo  recente  aponta  que  o  uso  de  medidas  de  oportunidades

cumulativas nesta resolução temporal pode não ser adequado para análises sensíveis a

parâmetros  temporais,  como  os  tempos  de  partida  e  limites  de  tempo  de  viagem

utilizados  (STĘPNIAK, PRITCHARD,  et al., 2019). Esse mesmo estudo, no entanto,

sugere que esta questão é mais relevante quando analisadas janelas de tempo em que o

transporte  público  funciona  a  baixas  frequências,  que  não  é  o  caso  das  análises

conduzidas nesta dissertação. Ainda, a pesquisa de Stępniak demonstra que o resultado

de avaliações de equidade conduzidas à resolução temporal utilizada neste trabalho (15

minutos) não varia mais do que o limite estabelecido como aceitável. O uso de uma

medida de oportunidades cumulativas nos moldes apresentados nas Equações 1 a 3,

portanto, mostra-se apropriado para os objetivos da dissertação.

É importante ressaltar também que apenas os custos absolutos de cada itinerário foram

considerados; ou seja, este trabalho não olha para o comprometimento de renda de cada

indivíduo  com  o  transporte  público.  É  provável  que  os  níveis  de  desigualdade  de

acessibilidade no município fossem maiores caso o comprometimento de renda fosse

considerado, em virtude da grande disparidade de renda na cidade, porém busca-se com

este trabalho isolar os efeitos de limites absolutos de custo monetário. Estudos futuros

que  desejem  avaliar  o  impacto  de  restrições  de  comprometimento  de  renda  sobre

análises de equidade podem se beneficiar  do uso do método aqui  descrito,  feitas as

devidas alterações.
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4.4 Estimativas de desigualdade

Diversas  medidas  de  desigualdade  podem  ser  utilizadas  para  estimar  níveis  de

desigualdade de acessibilidade. Neste trabalho optou-se por utilizar a Razão de Palma,

medida desenvolvida por Palma (2011) para investigar desigualdades de renda. Em sua

concepção original, a medida é definida pela razão entre a parcela de renda detida pelos

10% mais ricos e a parcela detida pelos 40% mais pobres. No contexto da literatura de

equidade nos transportes, ela foi traduzida como a razão entre a acessibilidade média

dos 10% mais ricos e a acessibilidade média dos 40% mais pobres  (e.g. GUZMAN,

OVIEDO, 2018, PEREIRA, BRAGA, et al., 2019), como apresentado na Equação 4:

P=
A10

A40
(4)

em que:

• P é a Razão de Palma da distribuição de acessibilidade,
• A10  é a acessibilidade média dos 10% mais ricos,

• A40 é a acessibilidade média dos 40% mais pobres.  

A Razão  de  Palma  foi  escolhida  por  conta  das  vantagens  que  apresenta  quando

comparada a outras medidas, como os Índices de Gini e de Theil. Em primeiro lugar, ela

é mais fácil de comunicar e interpretar do que as alternativas  (GUZMAN, OVIEDO,

2018),  uma  vez  que  seu  resultado  pode  ser  encarado  como  o  quão  grande  é  a

acessibilidade dos mais ricos em comparação à dos mais pobres - ou seja, uma razão de

valor dois significa que a acessibilidade média dos mais ricos é duas vezes maior do que

a dos mais pobres. Os Índices de Gini e Theil, por outro lado, resultam em índices que

são de mais difícil comunicação e interpretação. 

Outra vantagem da Razão de Palma é o fato dela refletir claramente como os níveis de

desigualdade variam entre dois grupos de especial interesse: os mais privilegiados e os

mais vulneráveis de uma determinada população. Em contraste, o Índice de Gini estima

o  quanto  uma  determinada  distribuição  desvia  de  uma  distribuição  em  que  todos

possuem a mesma acessibilidade,  mas nada diz sobre as condições socioeconômicas

daqueles que detêm os maiores, ou menores, níveis de acessibilidade. Uma determinada

política de transporte que aumenta os níveis de acessibilidade de cidadãos de alta renda

que moram em locais de baixa acessibilidade, portanto, reduziria a desigualdade como
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estimada pelo Índice de Gini, mesmo que nenhuma população vulnerável se beneficie

dessa política.  Dificilmente pode-se argumentar,  no entanto,  que esta é uma política

equitativa.  Neste  mesmo  caso,  o  uso  da  Razão  de  Palma  indicaria  que  houve  um

aumento  da  desigualdade,  resultado  mais  alinhado  à  caracterização  de  equidade

apresentada no Capítulo 2 (DI CIOMMO, SHIFTAN, 2017).

A Razão de Palma, no entanto, pode ser questionada por usar pontos de corte arbitrários;

por que os 10% mais ricos e os 40% mais pobres? De forma a conferir maior robustez

aos resultados desta dissertação, portanto, as análises aqui apresentadas também foram

realizadas com o Índice de Theil,  medida que permite  estimar a desigualdade entre

grupos socioeconômicos distintos.  Essas análises não são apresentadas nos capítulos

seguintes por muito se assemelharem às conduzidas com a Razão de Palma, mas as

conclusões gerais deste trabalho permanecem inalteradas quando o Índice de Theil é

usado como medida de desigualdade. Os resultados com o Índice de Theil análogos aos

apresentados nas Figuras 5 e 6 são apresentados no apêndice deste trabalho, nas Figuras

1A e 2A.
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5 Resultados

5.1 Distribuição espacial da acessibilidade

A Figura 4 apresenta a distribuição espacial da mediana da acessibilidade ao emprego

na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  levando  em  consideração  diferentes  limites  de  custo

monetário e tempo de viagem. Como esperado, quanto maiores esses limites, maiores

são os níveis de acessibilidade. A figura também torna evidente o impacto de restrições

monetárias  sobre  estimativas  de  acessibilidade:  um  passageiro  hipotético  poderia

experimentar maiores níveis de acessibilidade simplesmente aumentando seu orçamento

destinado ao transporte, que o permitiria usufruir de mais linhas, modos e baldeações,

em vez de necessariamente ter que passar mais tempo em trânsito. A análise da figura

nos permite compreender o efeito de cada modo sobre esses níveis, em decorrência de

sua distribuição espacial e características operacionais e tarifárias.

Como não há  serviços  de  transporte  público  oferecidos  gratuitamente  na  cidade,  as

estimativas de acessibilidades a um limite de R$ 0,00 representam a acessibilidade ao

emprego por caminhada, que tem seu pico no centro empresarial da cidade e diminui de

forma quase linear a partir deste ponto. Com R$ 4,05, por sua vez, uma pessoa pode

fazer  viagens  de  ônibus  (até  duas  linhas  distintas)  e  de  BRT,  além de  poder  fazer

baldeações entre esses dois modos. Linhas e paradas de ônibus são relativamente bem

distribuídas na cidade, mas suas baixas velocidades operacionais limitam os ganhos de

acessibilidade decorrentes de seu uso, particularmente nas regiões periféricas, mesmo

quando considerando longas viagens. Os serviços de BRT, por outro lado, operam a

maiores  velocidades,  e  portanto são responsáveis  por ganhos de acessibilidade mais

significativos. A rede de BRT, contudo, se configura em forma de corredores, sendo

menos  amplamente  distribuída  do  que  a  de  ônibus  municipais.  Esses  ganhos  de

acessibilidade, assim, são mais evidentes próximos a esses corredores, e mesmo assim a

limites de tempo de viagem mais extensos: nenhum corredor do BRT se estende até o

centro  da  cidade,  exigindo  que  seu  usuário  faça  uma transferência  para  um ônibus

municipal para alcançar as grandes concentrações de emprego na cidade, o que resulta

em maiores tempos de viagens.

38



Figura 4 - Distribuição espacial da mediana da acessibilidade ao emprego por transporte

público entre 7 e 9 da manhã, levando em consideração diferentes limites de custo

monetário e tempo de viagem. Rio de Janeiro, 2018.

Os efeitos do trem sobre a acessibilidade podem ser observados a partir do limite de

custo de R$ 4,70. Este modo serve muitos dos indivíduos mais pobres da cidade, que

moram  em  bairros  periféricos  nas  Zonas  Norte  e  Oeste,  ao  conectá-los  ao  centro

empresarial da cidade. As grandes distâncias que separam essas pessoas dos centros de

emprego, no entanto, fazem com que os ganhos de acessibilidade decorrente do uso do

trem sejam mais  perceptíveis  a  grandes  limites  de tempo de viagem.  Os efeitos  do

metrô, por outro lado, que começam a aparecer a partir do limite de R$ 5,00, são mais
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pronunciados em viagens curtas do que os dos demais modos citados anteriormente,

principalmente no Centro e na Zona Sul da cidade. Quando considerados limites de

tempo de viagem maiores, os ganhos de acessibilidade passam a ser mais evidentes em

torno da parcela do corredor do metrô que se estende ao norte do município.

Os impactos da integração entre modos sobre a acessibilidade são notórios a partir de

limites de custo monetários mais altos. Usuários de transporte público podem usufruir

da  integração  entre  o  metrô  e  o  BRT  com  R$  7,10,  aumentando  os  níveis  de

acessibilidade nas regiões próximas aos corredores desses dois modos, notavelmente no

entorno dos corredores de BRT que correm entre os dois grandes Parques Naturais da

cidade e na região mais ao sul, na Barra da Tijuca. Já os efeitos de permitir integrações

entre o trem, modo de alta velocidade operacional, e os ônibus municipais, de grande

conectividade com a rede viária, são os observados no limite de R$ 8,75. Muitas regiões

da cidade se beneficiam desta integração em termos de ganhos de acessibilidade devido

à  ampla  distribuição  da  rede  de  ônibus  pela  cidade,  mas  estes  ganhos  são  mais

pronunciados  nas  áreas  próximas  aos  corredores  e  estações  de  trem.  Levar  em

consideração viagens caras do que R$ 8,75 leva a ainda mais ganhos de acessibilidade,

principalmente nas imediações dos corredores de BRT, trem e metrô.

Pode-se notar que o relaxamento de qualquer uma das restrições impostas (tanto de

tempo de viagem quanto de custo monetário) leva a um aumento de acessibilidade. Esse

aumento, no entanto, ocorre de forma distinta dependendo da restrição que é relaxada. O

afrouxar de restrições de tempo de viagem, por exemplo, permite que uma pessoa faça

viagens mais longas, mas não impacta em quais modos podem ser utilizados para isto. O

resultado  disso,  visualmente,  são  manchas  de  acessibilidade  que  se  expandem

gradualmente com o aumento  do limite  de tempo de viagem, mas que  ainda  ficam

limitadas às “fronteiras” impostas pelos modos disponíveis (por exemplo, os arredores

dos corredores de trem nunca apresentarão altos níveis de acessibilidade em estimativas

feitas com um limite de R$ 4,05, como pode ser visto na Figura 5, pois o trem não pode

ser utilizado com este valor).
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Figura 5 - Distribuição espacial da mediana da acessibilidade ao emprego por transporte

público levando em consideração viagens de até 120 minutos e até R$ 4,05. Rio de

Janeiro, 2018.

Já o relaxamento de restrições monetárias permite que um usuário de transporte público

usufrua de modos e transferências cujos custos ele anteriormente não poderia arcar com,

efetivamente introduzindo a este indivíduo possibilidades de viagens antes inacessíveis

a ele.  Mas essa introdução se dá de forma discreta,  e não contínua,  porque segue a

descontinuidade do preço das tarifas de cada modo e integração (ou seja, o aumento de

R$ 4,05 para R$ 4,10 não resulta em maiores níveis de acessibilidade, mas o de R$ 4,65

para  R$  4,70  sim).  O  resultado  disso,  visualmente,  são  grandes  manchas  de

acessibilidade introduzidas nos limites de custo referentes às tarifas praticadas na área

de  estudo,  sem que  essas  manchas  estejam necessariamente  correlacionadas  com a

distribuição espacial observada em limites de custo mais baixos (o aumento do limite de

R$ 4,70 para R$ 5,00 no caso do Rio, por exemplo, leva ao surgimento “repentino” de

altos níveis de acessibilidade em torno da linha do metrô que corre na Zona Norte da

cidade, como visto na Figura 6).
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Figura 6 - Distribuição espacial da mediana da acessibilidade ao emprego por transporte

público levando em consideração viagens de até 120 minutos e até R$ 4,70 (A), e até R$

5,00 (B). Rio de Janeiro, 2018.

A  incorporação  de  restrições  de  custo  monetário  a  medidas  que  anteriormente

estimavam a impedância de uma viagem apenas pela sua duração, portanto, afeta de

forma  significativa  a  distribuição  espacial  da  acessibilidade  na  área  de  estudo.

Consequentemente,  afeta  também  como  ela  é  distribuída  entre  diferentes  grupos

socioeconômicos,  o  que  pode  impactar  nas  estimativas  dos  níveis  de  desigualdade.

Esses impactos são analisados na seção a seguir.
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5.2    Níveis de desigualdade

A Figura 7 apresenta como a magnitude da desigualdade de acessibilidade entre os mais

ricos e os mais pobres do município varia quando são consideradas diferentes restrições

temporais e monetárias.

Figura 7 - Variação da Razão de Palma para cada limite de tempo de viagem, como um

resultado de estimar a acessibilidade com diferentes limites de custo monetário. Rio de

Janeiro, 2018

Ao longo de todo o espectro monetário, a desigualdade tende a ser maior em limites de

tempo de viagem relativamente baixos (30 e  60 minutos),  como poderia-se esperar,

porque via de regra os bairros mais abastados do Rio tendem a estar mais próximos das

grandes  concentrações  de  emprego.  Curiosamente,  no  entanto,  nestes  tempos

relativamente baixos os níveis de desigualdade quando consideradas viagens mais caras

do que R$ 5,00 (incluindo também as em que não há limite de custo monetário) tendem

a ser maiores do que quando consideradas apenas viagens a pé, mas o mesmo não é

verdade quando observadas as curvas de desigualdade de estimativas feitas com limites

de tempo de viagem maiores, de 90 e 120 minutos. Isto significa que a incorporação do

custo monetário de uma viagem em estimativas de acessibilidade pode aumentar ou

diminuir a desigualdade, a depender do tempo de viagem considerado. Uma inspeção

minuciosa dessa figura pode ajudar a compreender como a interação entre restrições

monetárias e temporais afetam os níveis de acessibilidade e desigualdade.
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Todas as curvas apresentam níveis de desigualdade constantes entre os limites de R$

0,00 e R$ 4,05, valor a partir do qual a configuração do sistema de transporte público

começa a influenciar os níveis de desigualdade10. Neste valor, com o qual viagens de

ônibus e  BRT podem ser realizadas,  a curva do limite de 30 minutos apresenta um

ligeiro aumento da Razão de Palma. As distâncias percorridas por esses modos em tão

pouco tempo não aumentam substancialmente o número de empregos alcançados pelos

cidadãos mais  pobres do município,  mas são suficientes para aumentar os níveis  de

acessibilidade dos mais ricos, uma vez que eles têm que cobrir menores distâncias para

chegar aos centros de empregos. A R$ 4,70, valor das viagens de trem, esta mesma

curva sofre um declínio significativo, para depois crescer a níveis maiores do que os de

antes no limite de R$ 5,00, quando viagens de metrô passam a se tornar possíveis. Os

corredores  de  trem  cortam  algumas  das  áreas  mais  pobres  da  cidade  e  estão

completamente  ausentes  dos  bairros  mais  ricos,  portanto  contribuindo  para  um

transporte público mais equitativo. O metrô, por outro lado, serve muitas das regiões

mais ricas da cidade, conectando-as ao centro empresarial e a outras concentrações de

empregos. Essas regiões se beneficiam imensamente da maior frequência e velocidade

operacional  do  metrô,  que  permite  que  seus  moradores  consigam  alcançar  muitas

oportunidades mesmo a limites de tempo de viagem baixos, como 30 minutos.

Para  limites  acima  de  R$  5,00,  no  entanto,  a  curva  volta  a  apresentar  um

comportamento constante. Isto se dá porque deslocamentos que requerem mais do que

R$  5,00  para  serem  realizados  são  inevitavelmente  compostos  por  ao  menos  uma

transferência  entre  modos  distintos,  e  impõem maiores  tempos  de  espera,  acesso  e

egresso  aos  usuários.  Essas  viagens,  portanto,  dificilmente  podem  ser  completadas

dentro do limite de 30 minutos, e acabam não impactando os níveis de desigualdade

neste limite de tempo de viagem.

A curva do limite de 120 minutos retrata um cenário distinto. A Razão de Palma, por

exemplo, diminui no limite de R$ 4,05, em vez de aumentar como no caso da curva de

30 minutos. Isto porque essas viagens, por serem muito longas, expandem a área de

captação de atividades dos mais ricos para regiões com poucos empregos, ao passo que

10 Embora mais barato do que os ônibus municipais, os efeitos do VLT sobre os níveis de desigualdade 
não podem ser observados. Isto pode ser atribuído principalmente à sua baixa cobertura espacial e à 
sua velocidade operacional não muito alta. Este modo é principalmente utilizado para a realização de 
viagens curtas, situação na qual o programa de roteamento dá maior prioridade a deslocamentos a pé. 
Para a realização de viagens mais longas, por outro lado, a prioridade é dada a deslocamentos por 
ônibus ou metrô.
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expande a dos mais pobres, que moram muito afastados do centro, para regiões com

maiores  concentrações  de  oportunidades.  Novamente,  no  entanto,  a  curva  sofre  um

declínio no limite de R$ 4,70, destacando a importância do trem para comunidades de

baixa renda que moram afastadas do centro da cidade, mas em nítido contraste com a

curva de 30 minutos de tempo de viagem a desigualdade pouco se altera no limite de R$

5,00, chegando a sofrer uma pequena diminuição. Isto é resultado do efeito conjunto das

altas  velocidades  operacionais do metrô e de sua limitada distribuição espacial,  que

abrange principalmente a Zona Sul e uma parcela da Zona Norte. O metrô, portanto,

acaba “esgotando” os benefícios que pode oferecer sem o complemento de baldeações

para outros modos em limites de tempo de viagem inferiores.

Permitir a integração entre o metrô e o BRT (de custo R$ 7,10) em viagens de 120

minutos,  por  outro  lado,  favorece  majoritariamente  a  população  de  classes

socioeconômicas mais altas que ou mora perto de trechos do corredor de BRT próximos

a estações de metrô, ou mora próxima ao metrô e usa o BRT como modo de “última

milha” para alcançar diversas oportunidades. O extremo oeste do município, embora

seja  atendido por  alguns  corredores  de  BRT,  é  tão  distante  dos  grandes  centros  de

emprego que mesmo longas viagens de até duas horas não são suficientes para aumentar

consideravelmente os níveis de acessibilidade da população que mora lá. Essas pessoas

se favorecem mais da integração entre os ônibus municipais e o trem, a um valor de R$

8,75, que permite que os ônibus, de grande capilaridade na rede viária, sejam utilizados

como modos de última milha de viagens de trem, de maior velocidade operacional e

capacidade.  Os  impactos  positivos  desta  integração  sobre  a  equidade  no  acesso  ao

emprego na cidade são representados na figura como um grande declínio na Razão de

Palma. Deste ponto em diante, os níveis de desigualdade quando consideradas viagens

de até 120 minutos tendem a se estabilizar.

Em síntese, a inspeção detalhada das curvas dos limites de 30 e 120 minutos de tempo

de viagem torna evidente que restrições de custo monetário influenciam os resultados de

análises de equidade nos transportes. Como esses resultados são influenciados, por sua

vez, é em grande medida ditado não pelo custo monetário isoladamente, mas sim pelo

efeito combinado de restrições de tempo de viagem e de custo monetário. No caso do

Rio,  por  exemplo,  levar  viagens  de  metrô  (R$  5,00)  em  consideração  aumenta

vertiginosamente a desigualdade no caso do limite de 30 minutos, mas pouco a altera -

chegando  até  a  diminuí-la  sutilmente  -  quando  viagens  de  até  duas  horas  são
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consideradas. Já viagens de trem (R$ 4,70) sempre reduzem a desigualdade, embora a

intensidade desta diminuição varie, independentemente do limite de custo monetário.

A Figura 8 apresenta os mesmos resultados da Figura 7 de uma perspectiva diferente.

Em contraste  com a  figura  anterior,  ela  mostra  como os  níveis  de  desigualdade  de

determinadas curvas de limites de custo monetário flutuam com variações de limites de

tempo de viagem. Este gráfico ajuda a entender o impacto de modos específicos sobre a

desigualdade, e como ele muda com o relaxar de restrições temporais, o que permite que

sejam feitos diagnósticos  mais assertivos sobre o papel de cada modo no panorama

geral das condições de acessibilidade na cidade.

Figura 8  - Variação da Razão de Palma para cada limite de custo monetário, como um

resultado de estimar a acessibilidade com diferentes limites de tempo de viagem. Rio de

Janeiro, 2018

A curva do limite de R$ 0,00 representa um cenário base em que nenhum serviço de

transporte público é levado em consideração, logo a desigualdade de acessibilidade é

resultado principalmente da co-localização espacial da população e das oportunidades

de emprego na cidade. A desigualdade decorrente do uso desses serviços começa a se

fazer presente a partir da marca de 15 minutos, aproximadamente. A partir deste ponto

torna-se possível comparar este cenário com os que surgem quando o uso de diferentes

modos torna-se disponível.

A  desigualdade  quando  viagens  de  ônibus  municipais  e  BRT  são  levadas  em

consideração, a um custo de R$ 4,05, não desvia significativamente do cenário base até
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a marca de 50 minutos, graças à ampla distribuição de paradas de ônibus na cidade.

Deste  ponto  em diante  a  Razão  de  Palma  cresce  ligeiramente  até  a  marca  dos  70

minutos, quando ela então começa a decair de forma mais acelerada do que no cenário

base. O comportamento da curva do limite de R$ 4,05 é um sinal de que apenas quando

consideradas viagens de pelo menos uma hora de duração é que a população mais pobre

do município passa a se beneficiar mais do uso dos ônibus municipais e do BRT do que

os mais ricos. Até então tais modos pouco mudavam, até os 50 minutos de viagem, ou

exacerbavam,  dali  em  diante,  a  desigualdade  imposta  pela  distribuição  espacial  de

empregos e habitação na cidade.

Passar a incluir viagens de trem nas estimativas, ao contrário, sempre leva a níveis de

desigualdade menores do que os do cenário base, desde os limites de tempo de viagem

muito  baixos  até  os  muito  altos.  A curva  do  limite  de  R$  4,70  declina  de  forma

acentuada  até  a  marca  de  50 minutos,  ponto  a  partir  do  qual  ela  assume a  mesma

inclinação da curva da acessibilidade a pé. Este padrão ressalta a importância de facilitar

o acesso ao trem a partir de outros modos, uma vez que os benefícios que os cidadãos

mais pobres derivam do seu uso de forma isolada tendem a diminuir significativamente

com o passar do tempo.

As demais curvas, do limite de R$ 5,00 em diante, adquirem formatos muito parecidos,

destacando os efeitos do metrô sobre os níveis de desigualdade. As estimativas da Razão

de  Palma  crescem  significativamente  a  baixos  limites  de  tempo  de  viagem,  mas

começam  a  decair  a  partir  da  marca  de  30  minutos,  aproximadamente.  Este

comportamento traz à tona duas particularidades relacionadas ao serviço do metrô: em

primeiro  lugar,  sua  configuração  espacial  privilegia  a  população  de  alta  renda  que

usufrui  de  suas  altas  frequências  e  velocidades  operacionais  para  alcançar  grandes

centros  de  emprego  rapidamente;  quando  considerados  horizontes  temporais  menos

restritivos,  entretanto,  indivíduos  de  classes  socioeconômicas  mais  baixas  passam a

conseguir usar este modo para acessar esses mesmos centros de emprego, o que leva a

queda  dos  níveis  de  desigualdades  observada.  Ainda  sim,  quando  essas  curvas  são

comparadas com a do cenário base, pode-se observar que os benefícios que os mais

pobres usufruem do uso do metrô só prevalecem ante às melhores condições de acesso

dos mais ricos a partir da marca de 70 minutos de tempo de viagem, aproximadamente.
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A curva relativa ao caso em que não há restrições monetárias, ou seja, em que todos os

modos  e  transferências  são  considerados  disponíveis  para  o  usuário  de  transporte

público, é também similar à do caso do limite de R$ 5,00. Embora ela apresente um

comportamento muito diferente da curva do limite de R$ 4,70, por exemplo, ambas

convergem para valores muito próximos a partir do limite de 90 minutos - o que poderia

levar  à  conclusão  equivocada  de  que  custos  monetários  pouco  afetam os  níveis  de

desigualdade, caso a análise fosse conduzida apenas com estes tempos de viagem. Esta

observação reforça a noção de que o resultado de avaliações de equidade não depende

apenas do limite monetário ou do temporal, mas da interação entre eles. Os efeitos desta

interação, por sua vez, são ditados por características próprias a cada área de estudo,

como a configuração espacial da rede de transporte público, os atributos operacionais de

cada modo, a política tarifária que dita as tarifas pagas pelos usuários e a co-localização

espacial de moradia e oportunidades.

No caso específico do Rio, os resultados sugerem que políticas de transporte que visem

diminuir as desigualdades de acessibilidade na cidade devem focar em melhorar e tornar

mais inclusivo o acesso ao trem. Isto pode ser feito, por exemplo, diminuindo a tarifa

deste modo ou passando a promover a integração tarifária entre o trem e os ônibus

municipais oferecendo descontos significativos para a transferência entre esses modos

(de forma similar ao que hoje é feito com transferências entre dois ônibus municipais).

Isto faria com que indivíduos que hoje priorizem, por razões orçamentárias, modos mais

baratos  (como  o  ônibus  municipal)  passassem  a  utilizar  o  trem  e  a  usufruir  dos

benefícios  decorrentes  de  seu  uso.  Neste  caso,  é  importante  também  reorganizar

algumas linhas de ônibus de forma a torná-las,  na prática,  linhas alimentadoras  dos

corredores de trem.

A elaboração de políticas públicas deve levar em consideração não apenas critérios tidos

como técnicos, mas também políticos e econômicos, entre outros. Todos esses fatores

devem ser pesados, portanto, para que seja definida a política mais adequada, seja no

caso do Rio ou no de qualquer outra localidade.  Este trabalho, no entanto, deixa claro

que, do ponto de vista metodológico, quaisquer análises de equidade e acessibilidade

conduzidas no contexto da elaboração de uma política devem incorporar restrições de

cunho  monetário,  sob  o  risco  de  não  representar  adequadamente  o  panorama  da

desigualdade nos transportes na área de estudo.
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6 Conclusões

Neste trabalho buscou-se avaliar como a incorporação de restrições de custo monetário

e de tempo de viagem de forma simultânea a uma medida de acessibilidade impacta

análises  de  equidade  baseadas  na  distribuição  da  acessibilidade.  Os  resultados

apresentados confirmam a hipótese primária de que, por se tratarem de elementos não

necessariamente correlacionados, a inclusão simultânea do custo monetário e do tempo

de viagem a essas medidas de fato afeta os resultados e conclusões derivadas de análises

de  equidade.  Os  métodos  usualmente  utilizados  na  literatura  de  acessibilidade  e

equidade,  portanto,  ao considerarem exclusivamente restrições  de tempo de viagem,

podem gerar resultados pouco precisos que levem a conclusões pouco realistas.

Os efeitos da incorporação do custo monetário sobre análises de equidade, no entanto,

não  são  triviais:  os  resultados  desta  dissertação  mostram  que  para  entendê-los  é

importante olhar não apenas para esse custo de forma isolada, mas para a interação entre

restrições  de  custo  monetário  e  de  tempo  de  viagem.  Os  resultados,  dessa  forma,

também confirmam a hipótese secundária: a incorporação do custo monetário a uma

medida de acessibilidade não leva inevitavelmente a uma distribuição de acessibilidade

menos (ou mais) equitativa. Na cidade do Rio, por exemplo, permitir que deslocamentos

de metrô de R$ 5,00 sejam realizados leva a um aumento substancial da desigualdade

quando permitidas apenas viagens de até 30 minutos, mas pouco a altera, chegando até a

diminuí-la ligeiramente, quando estende-se esse limite para duas horas (vide Figura 7).

Os resultados encontrados para o Rio de Janeiro não são diretamente transponíveis para

outros contextos, mas destacam o papel que características dos sistemas de transporte e

uso  do  solo  exercem sobre  os  impactos  da  incorporação  do  custo  monetário  sobre

desigualdades  de  acessibilidade.  Os  efeitos  dessa  incorporação  dependem,  em larga

medida, de elementos como as políticas tarifárias que ditam o preço dos deslocamentos

em cada cidade, as características operacionais de cada modo, a configuração espacial

da  rede  de  transporte  público  e  a  co-localização  espacial  da  população  e  das

oportunidades na área de estudo. Compreender e interpretar o resultado de análises de

equidade conduzidas com diferentes combinações de limites de tempo de viagem e de

custo monetário, portanto, requer que a devida atenção seja dedicada a esses elementos.

Em última instância, são eles, e a sinergia entre eles, que regem como que a interação
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entre  restrições  monetárias  e  temporais  afetam  as  estimativas  de  acessibilidade  e,

consequentemente, as análises de equidade.

O  estudo  de  caso  conduzido  nesta  dissertação  também serve  para  ilustrar  que  não

incorporar restrições monetárias de forma explícita em uma medida de acessibilidade

(ao, por exemplo, não estabelecer um limite de custo para as viagens) não deve ser visto

como ignorar os efeitos de custos monetários sobre estimativas de acessibilidade. Ao

contrário,  deve  ser  entendido  como  partir  do  pressuposto  irreal  de  que  nenhum

indivíduo da área de estudo enfrenta qualquer tipo de restrição orçamentária relacionada

ao transporte. Ou seja, de que todas as pessoas possuem recursos financeiros infinitos

para  gastar  com  tarifas  de  transporte  público.  Este  pressuposto  é  particularmente

problemático em contextos de baixa renda e de grande desigualdade socioeconômica,

onde  grande  parte  da  população  enfrenta  dificuldades  para  arcar  com os  custos  do

transporte e, consequentemente, molda seus deslocamentos diários de forma a superar

esta  adversidade.  Mesmo  em  países  tidos  como  desenvolvidos,  contudo,  esse

pressuposto pode levar a conclusões e propostas de políticas descoladas da realidade de

seus  grupos  populacionais  mais  pobres.  Esse  problema  se  torna  ainda  mais  grave

quando leva-se em conta o peso relativo das tarifas em relação à renda per capita na área

de estudo - o que não foi feito neste trabalho, mas representa um avanço metodológico a

ser considerado em estudos futuros, como comentado mais à frente.

Nesta dissertação também buscou-se compreender como a incorporação simultânea do

custo  monetário  e  do  tempo  de  viagem  a  estimativas  de  acessibilidade  pode

complementar o diagnóstico das desigualdades de acesso a oportunidades na cidade do

Rio, assim como as propostas de políticas que derivam dele. Os resultados mostram que,

dentre todos os modos de transporte na cidade, o trem é o que apresenta maior potencial

de  mitigação  de  desigualdades  de  acessibilidade.  Isto  graças  à  sua  alta  velocidade

operacional e à sua grande cobertura espacial, uma vez que seus corredores se estendem

para alguns dos bairros mais pobres da cidade.

Embora estudos recentes tenham apontado para o papel do trem em garantir níveis de

acessibilidade  relativamente  altos  em determinadas  regiões  da  cidade  (CARNEIRO,

TOLEDO,  et  al.,  2019,  PEREIRA,  BANISTER,  et  al.,  2019),  até  então  nenhum

trabalho  havia  identificado  a  importância  deste  modo  na  redução  dos  níveis  de

desigualdade no acesso a empregos. As análises desta dissertação tornam isto claro, e
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graças  às  diversas  combinações  de  limites  de  custo  monetário  e  tempo  de  viagem,

ajudam a traçar estratégias para combater esta desigualdade.

Como os  corredores  de  trem já  correm por  algumas  das  regiões  mais  afastadas  da

cidade, investimentos na infraestrutura deste sistema fariam bem em focar na aquisição

de material rodante e no aprimoramento do sistema de sinalização e controle, sem maior

necessidade de investimento de grande porte na ampliação da malha ferroviária. Essas

medidas podem contribuir para que sejam feitos ajustes na frequência dos diferentes

ramais e na provisão de linhas expressas entre regiões periféricas e o centro da cidade, o

que por sua vez pode resultar em menores tempos de viagem para algumas das parcelas

mais pobres da população carioca. O que as análises deste trabalho deixam claro, no

entanto, é que melhores condições de acesso a empregos para os mais pobres podem ser

alcançadas apenas com mudanças na estrutura tarifária vigente no município, mesmo

que nenhum ajuste seja feito na operação dos serviços do sistema de trens. E que, ainda,

alterações  na  operação podem ser  pouco efetivas  caso  não sejam acompanhadas  de

mudanças nas tarifas.

Este último ponto está relacionado ao fato de que de pouco serve uma redução nos

tempos de viagem do trem para uma pessoa que não consegue arcar com os custos de

sua tarifa. Tal indivíduo continuaria relegado a modos mais baratos e lentos para realizar

seus deslocamentos. É importante, portanto, fazer do trem uma opção economicamente

mais atrativa para os usuários de transporte público. Uma possível medida nesse sentido

seria a de equiparar o preço deste modo ao de alternativas atualmente mais baratas,

como os ônibus municipais e o BRT. Mesmo esta medida, porém, poderia ter efeitos

limitados: como mostrado na Figura 8, os benefícios obtidos do uso do trem por parte

de classes socioeconômicas mais baixas se esgotam rapidamente, e por volta da marca

de 50 minutos de viagem as reduções nos níveis de desigualdade se equiparam às do

cenário em que apenas deslocamentos a pé são considerados. É necessário, dessa forma,

promover  a  integração  tarifária  entre  o  trem  e  os  demais  modos  da  cidade,

principalmente aqueles que possuem maior capilaridade na rede viária e que poderiam

ser utilizados para deslocamentos de última/primeira milha a partir de estações do trem,

como o ônibus municipal.

Ações neste sentido invariavelmente passam por mudanças no arranjo institucional do

sistema de transporte público da cidade e pela reestruturação dos descontos oferecidos à
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população em transferências entre diferentes modos. Como discutido no Capítulo 3, a

falta  de articulação entre  os  governos municipal  e  estadual  tem como uma de suas

principais consequências o encarecimento de viagens compostas por modos de média e

alta capacidade, decorrente da falta de integração tarifária desses modos com modos de

maior capilaridade. À exceção de transferências entre o BRT e os ônibus municipais,

nenhuma outra transferência do tipo é agraciada com descontos. Pelo uso do trem, por

exemplo,  apenas  são  oferecidos  descontos  quando  da  transferência  com  ônibus

intermunicipais (não considerados nas análises deste trabalho, e de maior relevância

para deslocamentos entre cidades) e com o metrô. Neste último caso, viagens entre os

dois modos passam a custar R$ 8,55, em vez de R$ 9,75, soma de suas tarifas integrais,

mas este desconto pouco afeta os níveis de desigualdade no município, como pode ser

visto na Figura 7. Cabe ressaltar que à transferência entre ônibus municipais e o trem,

responsável  por  uma  significativa  redução  nos  níveis  de  desigualdade  em diversos

limites  de  tempo  de  viagem,  não  é  oferecido  nenhum  desconto.  Em  contraste,

transferências entre o BRT e o metrô recebem descontos consideráveis (viagens que

custariam R$ 9,05 passam a custar R$ 7,10) e transferências entre duas linhas de ônibus

saem pelo preço de uma única linha, mesmo que estes cenários sejam, de forma geral,

mais benéficos aos mais ricos do que aos mais pobres. A política tarifária atualmente

vigente no Rio de Janeiro, portanto, tende a privilegiar padrões de deslocamentos que

melhor servem às parcelas mais abastadas de sua população.

Este estudo, no entanto, não buscou discutir o conjunto de descontos que deveriam ser

oferecidos  mediante  o  uso  cartão  Riocard  Mais  para  minimizar  os  níveis  de

desigualdade de acessibilidade no município.  Embora seus resultados sugiram que a

política tarifária vigente na cidade beneficie mais os mais ricos do que os mais pobres, e

que o subsídio de transferências entre o trem e outros modos, especialmente o ônibus

municipal, seja uma boa forma de mitigar este problema, a elaboração de tal conjunto de

regras  e  dos  valores  dos  descontos  oferecidos  a  cada  transferência  fica  a  cargo  de

trabalhos futuros. Ademais, a implementação de tais regras e descontos também fica

sujeita a critérios econômicos,  como a saúde financeira da operação de cada modo,

legais, relacionados à previsão destes descontos em termos contratuais, e de diversas

outras naturezas. De um ponto de vista técnico, no entanto, estudos de viabilidade de

políticas tarifárias podem se beneficiar do uso do procedimento metodológico proposto

nesta dissertação, que permite avaliar os impactos sociais dessas políticas.
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6.1 Limitações  e  recomendações  para  trabalhos

futuros

A despeito  dos  avanços  metodológicos  propostos  neste  trabalho,  o  estudo  de  caso

conduzido nesta dissertação esbarra em algumas limitações. Em primeiro lugar, olha-se

apenas para os custos absolutos de viagens de transporte público, e não para os custos

relativos  à  renda  de  cada  indivíduo  -  ou  seja,  ignora-se  que  pessoas  de  alta  renda

possuem maiores quantias de dinheiro para destinar ao transporte do que pessoas de

baixa renda.  A capacidade que diferentes indivíduos têm de arcar com os custos do

transporte  público  é  uma questão  central  na  discussão  de  justiça  nos  transportes,  e

exerce um papel decisivo sobre os padrões de viagens e sobre a distribuição espacial da

acessibilidade,  principalmente  entre  os  grupos  socioeconômicos  mais  vulneráveis.

Como este trabalho mostra que mesmo custos monetários absolutos podem ter grande

impacto sobre os resultados de avaliações de equidade, pode-se esperar que incorporar

esses custos como uma percentagem da renda total de cada indivíduo destaque ainda

mais as desigualdades de acesso a oportunidades. Estudos futuros devem buscar incluir

este elemento em suas estimativas e análises.

Outra  limitação consiste  no fato de que  as  análises  conduzidas  nesta  dissertação se

apoiam sobre  a  existência  de  limites  de  tempo de  viagem e de  custo  monetário.  A

existência de tais limites, no entanto, diz respeito apenas às medidas de oportunidades

cumulativas, logo essas análises não podem ser facilmente adaptadas para outros tipos

de medidas, como as gravitacionais e competitivas. Embora os resultados deste trabalho

sejam fortes indicadores de que restrições de custo monetário afetam estimativas de

acessibilidade realizadas com as mais variadas medidas, mais estudos são necessários

para compreender o impacto deste custo sobre estimativas e análises que dependam de

outras medidas de acessibilidade.

Os  níveis  de  desigualdade,  por  sua  vez,  foram  avaliadas  sob  uma  ótica

fundamentalmente  igualitarista:  quanto  maior  a  Razão  de  Palma pior,  uma vez  que

maior seria o desvio em relação ao caso em que ricos e pobres estivessem em pé de

igualdade. A caracterização da equidade nos transportes feita no Capítulo 2, contudo,

sugere que devam ser observadas também condições mínimas de acesso a atividades

essenciais, o que não foi feito neste trabalho. A incorporação de restrições de custos
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monetários a uma medida leva a níveis de acessibilidade menores do que quando são

consideradas apenas restrições de tempo de viagem, porém se esta diminuição resulta

em  níveis  de  acessibilidade  menores  do  que  o  considerado  aceitável  depende  do

contexto em que se realiza a pesquisa. Não é claro, na cidade do Rio, o que seria este

nível  aceitável  em se tratando de acessibilidade ao  emprego,  portanto uma possível

linha  de  trabalho  diz  respeito  à  discussão  de  tais  condições  mínimas  de  acesso  a

diferentes tipos de oportunidades para posterior comparação com os níveis observados,

levando em consideração restrições monetárias.

Por fim, a incorporação de custos monetários a medidas de acessibilidade traz à tona

alguns desafios operacionais e computacionais. Dentre eles, destaca-se o processo de

cálculo de matrizes de tempo e custo de viagem. A maioria dos programas que realizam

o cálculo dessas matrizes parte das premissas de que usuários de transporte público têm

acesso  a  recursos  financeiros  ilimitados  e  têm  conhecimento  irrestrito  da  rede  de

transporte público, logo sempre utilizam a rota mais rápida para percorrer o caminho

entre dois pontos. Nenhuma das duas premissas, no entanto, é verdadeira. Buscando

evitar tais pressupostos, este trabalho calculou matrizes de tempo de viagem (e de custo

monetário) a partir de itinerários detalhados entre uma origem e um destino, mas esta

abordagem apresenta algumas limitações: o cálculo de itinerários detalhados é muito

mais intensivo em recursos, tanto em termos de memória quanto de tempo; a precisão

das matrizes geradas a partir dos itinerários, em relação às rotas não-ótimas em termos

de tempo de viagem, fica sujeita ao número de itinerários distintos calculados entre dois

pontos; e mesmo que um grande número de itinerários distintos seja usado no cálculo

dessas matrizes (no caso desta dissertação, até 20), não há a garantia que ao final desse

processo  elas  representem  adequadamente  todas  as  rotas  não-ótimas  em termos  de

tempo de viagem, pois a escolha dos itinerários retornados por parte do programa de

roteamento  fica  sujeita  a  critérios  que  podem ignorar  viagens  muito  lentas,  porém

possivelmente mais baratas que as demais. O recente trabalho de Conway e Stewart

(2019) descreve um procedimento altamente otimizado que elimina esta limitação ao

retornar todos os itinerários que apresentem alguma vantagem frente aos demais, seja

em  relação  à  sua  duração  ou  ao  seu  preço.  A implementação  deste  procedimento,

contudo,  não  é  simples,  o  que  faz  com que pesquisadores  e  agências  de  transporte

estejam  menos  propensos  a  utilizá-lo.  A implementação  deste  algoritmo  em  mais

programas de  roteamento,  bem como a  publicação de  guias  de  como adaptar  esses
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programas a diferentes estruturas tarifárias, é imprescindível para tornar trabalhos que

incorporem custos monetários mais populares.

As  análises  conduzidas  nesta  dissertação  mostram  que  conclusões  e  propostas  de

políticas públicas que derivem de análises de equidade podem ser afetadas de maneira

pouco intuitiva pela interação de restrições de custo monetário e de tempo de viagem.

Não obstante, os resultados desta pesquisa não podem ser facilmente generalizáveis para

outros  contextos,  uma  vez  que  são  decorrentes  da  interação  complexa  entre  a

organização  espacial,  características  operacionais  e  política  tarifária  do  sistema  de

transporte público da cidade do Rio e a  co-localização espacial  da população e das

oportunidades  de  emprego  no  município.  Mais  trabalhos  são  necessários  para

compreender como e em que medida diferentes políticas tarifárias e combinações de

limites  temporais  e  monetários  impactam  análises  de  equidade  nos  transportes  em

diferentes contextos.
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Apêndice

Figura 1A - Variação do componente entregrupos do Índice de Theil para cada limite de

tempo de viagem, como um resultado de estimar a acessibilidade com diferentes limites

de custo monetário. Rio de Janeiro, 2018

Figura 2A - Variação do componente entregrupos do Índice de Theil para cada limite de

custo monetário, como um resultado de estimar a acessibilidade com diferentes limites

de tempo de viagem. Rio de Janeiro, 2018
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